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Editorial

Em defesa dos associados

U m dos objetivos sociais do IBEF é a representação jurídica de nossos associados e respectivas empresas em 
questões de interesse coletivo.
	 Com iniciativas junto ao judiciário defendemos os legítimos interesses de associados e empresas que 
desta forma não se expõem nas ações impetradas.
	 Se você associado e/ou sua empresa identificarem que precisam desta proteção em qualquer questão que 
deva ser judicializada procurem o IBEF para trocarmos ideias sobre o que podemos fazer. 
	 Nesta edição de número 75, a Revista IBEF aborda diversas matérias e artigos que nos auxiliarão a 
repensar e como contribuir com a retomada de nossa economia.
Boa leitura a todos!
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Capa

Eduardo Giannetti lança o livro
“O Elogio do Vira Lata”

O pensador Eduardo Giannetti nasceu em Belo 
Horizonte, em 1957. É graduado em Economia e 
Ciências Sociais pela Universidade de São Paulo e 
PhD em Economia pela Universidade de Cambridge, 
lecionou nas duas instituições. 

Em seu trabalho, une facetas aparentemente 
antagônicas: a do economista liberal atento à realidade 
e a do cientista social, defensor das particularidades 
brasileiras.

É autor de 11 livros de ficção e não-ficção e foi agraciado 
com o Prêmio Jabuti em duas ocasiões. Dentre esses 
livros, destacam-se: “Autoengano”, “Felicidade”, “O 
Valor do Amanhã” e “A ilusão da alma - biografia de 
uma ideia fixa”.

Foi premiado como “O Economista do Ano” em 
2004 pela Ordem dos Economistas do Brasil. Atuou 
como pesquisador do Instituto Fernand Braudel de 
Economia Mundial, foi conferencista do Fronteiras do 
Pensamento na temporada de 2010.

Eduardo Giannetti defende que, em relação ao 
consumo, nem todas as coisas desejáveis são 
compatíveis entre si. Muitas vezes, precisamos abrir 
mão de algo para termos o que queremos. Lançado em 
2016, seu livro anterior, “Trópicos Utópicos”, examina 
os dilemas brasileiros a partir da crise civilizatória 
que acomete o mundo. Ele diz que o Brasil não é um 
país do hemisfério norte, e que precisamos pensar no 
desenvolvimento do Brasil sem deixar de lado nossa 
identidade nacional. 

É considerado um dos mais prestigiados profissionais 
de sua área no país.

Eduardo Giannetti elaborou dois planos de governo 
para Marina Silva, então candidata à presidência nas 
eleições de 2010 e 2014.

Graças à sua incursão na assessoria política, ele 
estudou a fundo a relação entre as políticas públicas e 
a vida dos brasileiros. 
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Eduardo Giannetti acaba de lançar o livro “O Elogia 
do Vira Lata” onde explora com agudeza e precisão 
temas como identidade, cultura e história econômica 
nesta coleção de 25 ensaios.

	 É possível virar do avesso o “complexo de vira-
latas” — a expressão cunhada por Nelson Rodrigues 
para a subalternidade dos brasileiros em relação ao 
que é estrangeiro — e reinventá-lo não apenas como 
componente identitário, mas também como virtude 
tropical? No ensaio inédito que dá nome ao livro, 
Eduardo Giannetti vai na contramão do senso comum 
e defende que “não ter pedigree” é um caminho 
civilizatório tão válido quanto os trilhados por 
sociedades tidas como exemplos de desenvolvimento.

	 Nesta coletânea, o leitor encontrará ainda outros 24 
textos em que o economista aborda, com a lucidez e a 
argúcia que lhe são características, assuntos pertinentes 
à identidade, à cultura e à economia. Agrupados em 
eixos temáticos, os escritos aliam o diálogo com as 
inquietações do presente à lucidez e à erudição que 
firmaram o autor como um de nossos pensadores mais 
originais.

	 Ao reunir textos concebidos durante quase três 
décadas de prolífica atividade, O elogio do vira-lata 
se revela a um só tempo registro de uma brilhante 
trajetória intelectual e tributo otimista e apaixonado ao 
conhecimento.

“Não ter pedigree” é um 
caminho civilizatório 
tão válido quanto os 

trilhados por sociedades 
tidas como exemplos de 

desenvolvimento”
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Entrevista

México: candidato de esquerda
 é eleito presidente

What
	 Em 1º de julho de 2018, os mexicanos foram às 
urnas para escolher seu próximo presidente. Como 
o sistema eleitoral do país é baseado apenas numa 
rodada, o candidato de esquerda Andrés Manuel López 
Obrador (AMLO) do partido Morena venceu a disputa 
com uma ampla margem de votos, contra o segundo 
colocado Ricardo Anaya (partido PAN) e o terceiro 
lugar José Antonio Meade (do partido governista 
PRI). Paralelamente, a coalizão de AMLO “Juntos, 
vamos fazer história” também contará com maioria no 
congresso.

	 O Sr. López Obrador é ex-prefeito da capital Cidade 
do México (2000-2005) e historicamente associado a 
um discurso populista. No passado, ele se posicionara 
contrário ao acordo do NAFTA, às privatizações 
(notadamente a do setor de energia ocorrida em 2013) 
e à abertura comercial do México. No entanto, mais 
recentemente ele suavizou sua retórica.

	 A vitória da AMLO veio depois de duas tentativas 
anteriores de se tornar presidente e representa o fim da 
duradoura hegemonia bipartidária. O PRI governou o 
país por sete décadas até 2000, quando o partido PAN 
de centro-direita venceu a corrida eleitoral. O último 
partido manteve o poder por doze anos, até que o atual 
presidente Peña Nieto assumisse o cargo em 2012. 
AMLO assumirá o cargo em dezembro de 2018

Why
	 A candidatura da AMLO ganhou força desta vez, 
apoiada pelo ambiente de insatisfação geral com a 
classe política, por conta dos vários escândalos de 

corrupção e da escalada de violência no país. Em 
2017, o México registrou mais de 25 mil assassinatos, 
um recorde. Este ano não deve ser diferente. Segundo 
dados do sistema nacional de segurança pública, entre 
janeiro e maio de 2018 houve um aumento de 21% na 
taxa de homicídios. Em relação à corrupção, durante 
o governo de Peña Nieto, foram relatados escândalos 
envolvendo sua esposa, seus ministros e também 
subornos ligados a um grupo construtor brasileiro 
(desdobramentos da operação brasileira lava-jato). As 
investigações, no entanto, não avançaram muito. 

	 O próximo presidente herdará uma economia que 
cresceu nos últimos seis anos acima da média da 
América Latina, mas que não entusiasma. O PIB cresceu 
2% em 2017 e acelerou para 2,3% no 1T2018 (apesar 
da política monetária contracionista – taxa referencial 
de juros: 7,75% a.a. e das incertezas relacionadas às 
eleições presidenciais e à renegociação do Nafta). O 
resultado relativamente mais alto no primeiro trimestre 
foi apoiado pelo consumo e investimentos. Por um 
lado, o primeiro foi impulsionado pelo impacto da 
desaceleração da inflação sobre os salários reais e pela 
atividade sólida nos EUA. Por outro lado, os maiores 
investimentos estão relacionados principalmente 
ao impacto temporário devido aos trabalhos de 
reconstrução após os terremotos de setembro de 2017

	 O governo em exercício liderou uma política fiscal 
responsável, garantiu a autonomia do Banco Central 
e aprovou reformas importantes. A reforma energética 
de 2013 abriu o setor para investimentos privados, 
enquanto a de telecomunicações reduziu os custos 
para os consumidores. No entanto, o atual governo não 
conseguiu conter a alta desigualdade e a pobreza. Em 
2012, 53,3 milhões de mexicanos viviam na pobreza, 
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já em 2016 (o último dado disponível) eram 53,4 
milhões. Além disso, segundo o Conselho Nacional de 
Avaliação da Política de Desenvolvimento Social, no 
mesmo período, a desigualdade entre o norte e o sul do 
país aumentou. 

Risks
	 Como AMLO liderou com uma ampla margem ao 
longo do período eleitoral, não se espera uma forte 
reação do mercado. Na verdade, apesar do peso 
mexicano (MXN) ter depreciado 7% nos últimos três 
meses, no acumulado do ano a moeda encontra-se 
estável.  Vale ressaltar que, a recente maior volatilidade 
do MXN também pode ser atribuída ao movimento 
global de fortalecimento do dólar americano e ao 
ambiente mais difícil para as renegociações do Nafta. 

	 O medo de grandes mudanças na direção econômica 
também declinou ao longo da corrida eleitoral. 
Tal movimento tem relação com o discurso mais 
conciliador assumido por AMLO durante esta 
campanha e à sua gestão de modo geral responsável 
enquanto era governador da cidade do México. Em 
seu discurso de vitória no domingo, AMLO prometeu 
respeitar os contratos vigentes, a independência do 
banco central e a disciplina fiscal. Não obstante, ele 
também prometeu limitar os aumentos nos preços da 
gasolina e fortalecer o mercado doméstico por meio da 
redução da dependência das importações.

	 Os nomes que AMLO indicou para sua equipe são, 
em geral, bem avaliados pelo mercado. Seu ministro 
das finanças, Carlos Urzúa, foi secretário de finanças da 
Cidade do México (2000-2003). Ele prometeu manter 
um superávit primário suficiente para estabilizar os 
atuais níveis de endividamento. Paralelamente, o novo 
governo promete aumentar os investimentos públicos 
e os programas sociais sem aumentar os impostos. 
Segundo eles, os recursos viriam do combate à evasão 
fiscal e corrupção. Parece, no entanto, muito otimismo 
acreditar que o governo será capaz de equilibrar as 
despesas públicas mais altas apenas através das duas 
medidas acima mencionadas. Urzúa ameniza dizendo 
que gastos públicos maiores serão interrompidos, caso 
não haja recursos suficientes.

	 Após o resultado da eleição, AMLO disse que iria 
trabalhar para manter o México no NAFTA e buscar 
um diálogo franco e amigável com os EUA. Em uma 
mensagem no Twitter, o presidente dos EUA, Donald 
Trump, parabenizou Obrador, dizendo que há muito 
que pode ser feito para beneficiar tanto os Estados 
Unidos quanto o México.

	 A AMLO também prometeu não reverter a reforma 
energética. De fato, mesmo que ele quisesse, ele 
provavelmente não seria capaz de fazê-lo, já que 
precisaria atingir uma maioria de dois terços no 
Congresso. Ele quer, no entanto, rever os contratos já 
assinados para procurar sinais de corrupção.
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	 Em março, completou-se quatro anos desde que foi deflagrada 
a Operação Lava Jato. Desde então, o país tomou conhecimento 
do nível de corrupção que abarca a relação entre determinados 
setores do poder público e algumas organizações privadas. Não 
é uma exclusividade do Brasil a existência de esquemas ilegais. 
Um estudo do FMI estima que a corrupção custe quase R$ 7 
trilhões por ano à economia mundial. Entretanto, impressiona, a 
cada nova fase da operação, a complexidade e a abrangência da 
estrutura criminosa exposta pela Polícia Federal. É uma teia com 
diversas ramificações, nas quais circulavam rios de dinheiro 
que poderiam se tornar recursos a serviço do desenvolvimento 
do país, mas que foram destinados ao enriquecimento de um 
punhado de pessoas. A Organização das Nações Unidas (ONU) 
calcula que o Brasil perca, anualmente, cerca de R$ 200 bilhões 
com esquemas ilegais.
	 É preciso desenvolver estruturas e mecanismos que minimizem 
progressivamente os riscos de que atos ilícitos continuem 
usurpando a riqueza do país. Independente do poder público, 
cabe também ao setor empresarial implementar as iniciativas 
necessárias que aumentem a sua proteção e que recuperem a 
credibilidade que foi colocada em cheque com as denúncias da 
Lava Jato. A ética nos negócios não pode ser apenas um discurso, 
precisa ser implementada no aperfeiçoamento da governança e 
das práticas de controle para evitar novos escândalos. A partir 
desta demanda, referências vêm surgindo com o objetivo 
de dar visibilidade e uma espécie de “Selo” às organizações 
que implementam práticas de gestão que tem como objetivo 
minimizar os riscos destacados. São as chamadas Certificações. 
Ainda que qualquer iniciativa nesta direção seja sempre válida 
e já represente avanços no meio empresarial, é fundamental que 
esta referência (certificação) seja reconhecida e interpretada 
de forma adequada em termos de objetivos, credibilidade, 
abrangência e resultados esperados. Neste ponto, a preocupação 
é grande, pois o misto de esperteza e desconhecimento sobre o 
tema pode vir a supervalorizar referências ou distorcer seu real 
significado no mercado. 
	 Há, por exemplo, a certificação ISO37001, que é uma 
norma de requisitos de um sistema de gestão antissuborno, 
mas que não trata de riscos de lavagem de dinheiro, fraudes 
em licitações ou outros delitos que não o suborno. Permite, 
por exemplo, que uma organização opte por se submeter a 
uma avaliação e se certificar apenas em parte de suas bases 
operacionais, ou em parte de seu escopo de atuação. Fato nem 
um pouco recomendável em se tratando de Compliance, e que 

claramente abrirá uma grande porta para confundir o mercado, 
intencionalmente ou não, a respeito da abrangência e escopo 
da certificação obtida por esta ou aquela organização. Permite 
também que a figura do “Compliance Officer” seja terceirizado, 
aspecto controverso considerando a natureza e características 
implícitas da relação comercial de um prestador de serviços, 
frente a sua responsabilidade e independência necessária para 
atuação adequada na função. 
	 Há também certificações baseadas em normas de 
diretrizes, e não de requisitos, o que conceitualmente não é 
recomendável por comprometer a transparência quanto ao 
grau de conformidade exigido para cada um de seus requisitos; 
certificações que adotam o termo “compliance” como sinônimo 
de “anticorrupção”, o que também não é correto, haja vista o 
sentido bem mais amplo do termo “compliance”; certificações 
que parecem ter surgido para “fechar o circuito” de um grande 
pacote de soluções e serviços em compliance, controladas e 
providas por organizações que também ofertam serviços de 
consultoria e suporte, oferecem canais de denúncia, pacotes de 
políticas, procedimentos e modelos de registros “de prateleira”, 
o que compromete gravemente a fundamental premissa da 
imparcialidade das certificações; certificações realizadas a partir 
de avaliações minimalistas “check the box” e conduzidas por 
auditores generalistas, que avaliam desde sistemas de qualidade 
e meio ambiente, até sistemas anticorrupção, mas que sem 
conhecimento específico de leis e diretrizes anticorrupção, focam 
seu trabalho em padrões de documentos e evidências superficiais 
do sistema, levantando dúvidas sobre sua efetividade. 
	 É compreensível que as empresas queiram, mais do que 
nunca, encontrar processos que corroborem os investimentos 
em governança. Entretanto, é imprescindível estar atento 
ao tipo de certificação que se está buscando e verificar se ela 
realmente cumpre o que é necessário frente aos alarmantes 
níveis de corrupção que foram atingidos, especialmente no 
Brasil. Qualquer que seja a referência estabelecida para medir 
a maturidade de sistemas de gestão anticorrupção ou programas 
de integridade, para ter o efeito e a credibilidade necessária 
e esperada pela sociedade, precisa abarcar a qualidade, 
imparcialidade, rastreabilidade e seriedade em igual proporção 
dessa expectativa.

A legitimidade da certificação anticorrupção

Opinião

Tiago Martins*

*  Diretor executivo da BRA Certificadora.
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ris•co
(substantivo masculino)

     Do francês RISQUE. Evento que pode
ou não ocorrer, com possíveis consequências 
para pessoas ou organizações caso se  
concretize.

     Evento que pode ser transformado em 
vantagem competitiva. Gestão integrada ao 
negócio, fazendo parte do processo de definição 
da estratégia, da cultura organizacional e das 
atividades do dia a dia. Com isso, sua empresa 
ficará mais preparada para antecipar mudanças, 
identificar oportunidades e obter diferenciação  
em estratégia e performance.

Termos relacionados: gestão de riscos,
olhar estratégico, vantagem competitiva,
COSO — Gerenciamento de Riscos Corporativos — 
Integrado com Estratégia e Performance.

1

2

O mundo pede novas leituras.
www.pwc.com.br/gestao-riscos

22810370_1-PWC_Risco_An Revista_IBRF_205x275.indd   1 05/07/18   18:36



8 Revista  IBEF

Internacional

Risco de guerra comercial aumenta

• O crescimento global permanece saudável, com 
dinamismo maior nos EUA, o que favorece o dólar.

• Apesar do aperto sofrido desde o início de 2018, as 
condições financeiras globais ainda são consistentes 
com crescimento do PIB mundial acima do 
potencial.

• Uma guerra comercial de grande escala entre EUA, 
China e Europa poderia reduzir o PIB global em 0,4 
ponto percentual (p.p.). Não esperamos escalada 
além das tarifas iniciais impostas por EUA e China 
a bens no valor de US$ 50 bilhões.

• Reduzimos nossa estimativa de preços agrícolas, 
dado que a China impôs tarifas sobre as exportações 
de soja dos EUA. As perspectivas para outras 
commodities permanecem inalteradas, em linha 
com as projeções de crescimento global estável.

Crescimento global saudável, mais forte nos EUA

	 Mantivemos nossa projeção do PIB mundial 
inalterada, em 3,9% para 2018 e 3,7% para 2019.
	 Apesar do risco de cauda crescente derivado da 
guerra comercial, que discutiremos em detalhes 

na próxima seção, as condições financeiras globais 
vêm sofrendo aperto gradual, mas permanecem 
consistentes com crescimento acima do potencial.
A dinâmica de crescimento é mais forte nos EUA do 
que no resto do mundo. O índice ISM de manufaturas 
acima de 60 destaca o dinamismo do crescimento dos 
EUA. Enquanto isso, o índice PMI excluindo os EUA 
se estabilizou em torno de 53, em junho, dois pontos 
abaixo de seus picos de 55.

Condições financeiras globais ainda
consistentes com crescimento forte

PMI Manuf.: ritmo nos EUA mais forte que no
resto do mundo

	 Esperamos que o PIB dos EUA cresça 4,1% no 
2T18,
na variação trimestral anualizada, e 2,9% no 3T18.
	 Cortes de impostos e aumentos nos gastos públicos
estão impulsionando o PIB neste meio de ano.
	 À medida que o impulso fiscal para o PIB desaparece 
e as taxas de juros sobem, o crescimento nos EUA deve 
começar a desacelerar entre oa 4T18 e o 1T19. Com a 
taxa de desemprego em 3,8%, abaixo da estimativa da
taxa de desemprego de equilíbrio (NAIRU) do Fed 
de 4,5%, e o núcleo da inflação em 2%, o banco 
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central continuará apertando a política monetária em 
direção a um patamar neutro. Portanto, o crescimento 
permanecerá convergindo para baixo, na direção de 
sua estimativa de crescimento do PIB no longo prazo 
(1,75%).
	 Por ora, mantemos nossa projeção do PIB em 2,7% 
para 2018 e em 2,3% para 2019. Ainda acreditamos 
que o Fed elevará as taxas de juros dos Fed Funds 
quatro vezes em 2018 e três vezes em 2019, levando a 
taxa de juros do título de 10 anos do Tesouro dos EUA 
para 3,25% no fim de 2018 e para 3,50% no fim de 
2019. Se esses aumentos dos juros forem insuficientes 
para desacelerar o PIB (um risco relevante, em nossa 
visão), então as taxas de juros dos EUA terão de subir 
ainda mais.
	 Na China, as autoridades afrouxaram as políticas 
monetária e fiscal. As alterações nas políticas visam a 
evitar o aperto excessivo do crédito em meio a riscos 
de guerra comercial. Consequentemente, esperamos 
que o crescimento desacelere apenas gradualmente. 
O índice PMI de manufaturas provavelmente 
permanecerá em torno de 51,5. A surpresa negativa nas 
vendas no varejo do mês passado foi provavelmente 
um evento pontual. O investimento público em 
ativos fixos também deve se recuperar, conforme as 
condições de crédito comecem a se estabilizar. Assim, 
mantivemos inalterada nossa projeção de crescimento 
do PIB da China em 6,5% para 2018 e em 6,1% para 
2019.
	 A política monetária mais flexível nos levou a 
uma projeção de yuan mais desvalorizado. O banco 
central chinês (PBoC, na sigla em inglês) reduziu sua 
taxa de depósito compulsório em 0,50 p.p. e adotou 
uma postura mais proativa de política monetária. 
Também mostrou menos disposição para defender o 
yuan (CNY) em uma disputa comercial com os EUA. 
Projetamos o CNY/USD em 6,5 (ante 6,3) no fim de 
2018 e 6,5 (6,1, anteriormente) no fim de 2019.
	 Na zona do euro, o índice PMI composto em 54,9 
e os fundamentos econômicos continuam sustentando 
uma recuperação do crescimento no 2T e expansão 
acima de 2% este ano. A incerteza política permanece 
na Itália e na Alemanha, mas parece contida por 
enquanto. O plano dos EUA de impor tarifas de 20% 
sobre automóveis da União Europeia (UE) é um risco, 
conforme discutimos abaixo. Com o crescimento se 

mantendo acima do potencial e a inflação subjacente 
subindo lentamente, mas ainda abaixo da meta, 
esperamos que o Banco Central Europeu (BCE) 
aumente as taxas de juros apenas no 3T19. Nossa 
projeção para o PIB da zona do euro permanece em 
2,3% para 2018 e em 2,0% para 2019.
	
	 Uma guerra comercial de larga escala poderia 
reduzir o PIB mundial em 0,4 p.p. no fim de 2019.
	 Os EUA e a China estão mais próximos de uma 
guerra comercial generalizada. Os EUA impuseram 
tarifas de 25% sobre US$ 34 bilhões em importações 
chinesas e devem implementar tarifas sobre US$ 16 
bilhões adicionais. A China respondeu com tarifas 
sobre US$ 34 bilhões em exportações dos EUA, 
incluindo soja, automóveis e aeronaves, e prometeu 
retaliar proporcionalmente contra novas medidas 
dos EUA. O presidente Donald Trump pediu à 
Representação de Comércio dos EUA (USTR, na 
sigla em inglês) que estude uma segunda lista de US$ 
200 bilhões em importações da China, a ser sujeita a 
tarifas de 10%. Se a China retaliar como prometeu, 
Trump disse que também pode impor tarifas de 10% 
sobre uma terceira lista de importações chinesas, 
totalizando US$ 200 bilhões.

	 O presidente Trump também ameaçou impor uma 
tarifa de 20% sobre as importações de automóveis e 
autopeças, uma fonte importante do déficit comercial 
dos EUA. Os EUA importam US$ 275 bilhões em 
automóveis e autopeças, principalmente do Tratado de 
Livre-Comércio da América do Norte (Nafta) (53%), 
do Japão (18%), da Alemanha (14%) e da Coreia do 
Sul (8%). A Europa respondeu com a ameaça de elevar 
tarifas sobre até US$ 300 bilhões em importações de 
bens dos EUA.
	 Se essas medidas forem impostas, o crescimento 
global poderá cair 0,4 p.p. após quatro trimestres. 
Usamos um modelo de Vetores Autoregressivos 
(VAR) com cinco variáveis (PIB dos EUA, China 
e UE, um fator representando as taxas de juros 
dos mercados desenvolvidos e um de condições 
financeiras mais amplas). Supusemos que os EUA 
imporiam uma tarifa média de 12% sobre US$ 450 
bilhões de importações chinesas e uma tarifa de 20% 
sobre importações de carros europeus totalizando 
US$ 40 bilhões. A China imporia tarifas de 25% sobre 
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US$ 130 bilhões em importações dos EUA, enquanto 
a Europa imporia tarifas de 20% sobre US$ 40 bilhões 
em importações dos EUA. O VAR nos permite somar 
os efeitos diretos de cada tarifa no PIB com os impactos 
indiretos da desaceleração concomitante do PIB, por 
meio de iterações dos canais comercial e financeiro. 
É importante ressaltar que, no VAR, permitimos uma 
queda das taxas de juros de mercados desenvolvidos 
menor que o padrão histórico, pois o Fed tem menos 
espaço de política monetária para absorver um choque 
nesse ponto do ciclo, e o BCE tem pouco espaço para 
reduzir ainda mais os juros ou expandir o quantitative 
easing (QE). 
	 É importante considerar ambos os canais, comercial 
e financeiro, e, somando todo o impacto, estimamos 
que o crescimento global poderá diminuir em 0,4 p.p.
	 O PIB dos EUA (-0,25) seria menos afetado do 
que o da China (-0,40) e o da Europa (-0,46). Apesar 
de a guerra comercial estar centrada nas ações dos 
EUA, a economia norte-americana é menos aberta do 
que outras, com grande parcela de commodities nas 
exportações, produtos para as quais seria mais fácil 
encontrar novos compradores. Portanto, os EUA são 
menos afetados pelo canal do comércio. Já o PIB 
da China seria prejudicado pelo canal do comércio, 
mas sua economia é menos integrada aos mercados 
financeiros globais e, portanto, menos afetada pelo 
canal financeiro. Por fim, para a zona do euro, ambos 
os canais, comercial e financeiro, são importantes e a 
região seria a mais atingida.
	 O risco de guerra comercial em grande escala 
permanece alto neste momento, já que a retórica 
política do presidente Trump não deve mudar antes 
das eleições legislativas de 6 de novembro. E essa 
retórica mais agressiva poderia ter consequências 
não intencionais, prejudicando a confiança dos 
consumidores e empresários e reduzindo, dessa 
forma, o consumo e o investimento. No entanto, um 
acordo negociado ainda leva a um melhor resultado 
econômico e deve, portanto, ser alcançado pelas 
partes.
	 Commodities – preços agrícolas atingidos pela 
primeira rodada de tarifas e oferta esperada mais forte
O Índice de Commodities Itaú (ICI) caiu 2,5% desde o 
fim de maio. A queda foi impulsionada principalmente 
por preços agrícolas: o subíndice agrícola caiu 8,8%. 
Além disso, os preços dos metais caíram 3,1%, 
enquanto os relacionados ao petróleo subiram 2,5% 
no mesmo período.

A queda nos preços agrícolas foi impulsionada por 
vários fatores:
- O aumento de tarifas pela China fará com que os 
preços da soja nos EUA sejam negociados com grandes 
descontos em relação a outras regiões produtoras. Essa 
queda nos preços da soja deve levar os produtores a 
deslocar a área plantada para o milho, reduzindo seus 
preços, o que, por sua vez, afeta os preços do trigo, já 
que milho e trigo são substitutos parciais. As tarifas 
também afetarão o mercado de algodão dos EUA.
- Além disso, o Departamento de Agricultura dos 
EUA (USDA, na sigla em inglês) publicou estimativas 
de áreas cultivadas atualizadas que aumentaram a 
produção esperada de milho e soja nos EUA.
- Os preços do café caíram ainda mais, em meio a 
condições climáticas favoráveis e um Real mais fraco.
Os preços do petróleo aumentaram, à medida que 
novas restrições de oferta continuam alimentando a 
incerteza sobre o plano da Organização dos Países 
Exportadores de Petróleo (Opep) de aumentar a 
produção em aproximadamente 600kb/d. Há uma 
conjunção de restrições de oferta por conta das 
interrupções na produção da Líbia, do embargo da 
exportação de petróleo ao Irã e da tendência de queda 
na produção venezuelana, o que aumenta a incerteza 
sobre a capacidade da Opep de atingir sua meta no 
fim de 2018. Continuamos esperando que os preços 
do petróleo sofram uma correção para baixo, uma vez 
que a Arábia Saudita e outros países da Opep podem 
aumentar a produção no 2S18 para compensar esses 
problemas.
	 Reduzimos nossas projeções de preços de soja, 
milho, trigo e algodão para ajustar para a primeira 
rodada de tarifas mencionada acima entre os EUA 
e a China. Mantemos nossas projeções de preços de 
metais praticamente inalteradas, reconhecendo que 
os mercados de metais só serão afetados se a guerra 
comercial se aprofundar e prejudicar o crescimento 
global, particularmente na China. Após as revisões, 
nossas projeções para o fim de 2018 mostram os preços 
agrícolas subindo ligeiramente em relação aos níveis 
atuais, os preços dos metais permanecendo estáveis e 
os preços relacionados ao petróleo registrando queda.

Pesquisa macroeconômica - Itaú  
Mario Mesquita - Economista-Chefe
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Brado projeta crescimento de 19% 
no transporte de café em 2018

Nacional

  A Brado Logística projeta fechar 2018 com um 
crescimento de 19% em suas operações de logística 
inteligente com produtores de café. A empresa concentra 
o transporte da commodity em seu terminal de Cambé 
(PR), onde o produto chega por caminhões e é transferido 
para a linha férrea com destino ao Porto de Paranaguá, 
e dali para mais de 60 países ao redor do mundo. Em 
2016, a Brado movimentou 474 contêineres; em 2017, 
foram 674; e para este ano, a estimativa é que mais de 
800 unidades sejam embarcadas para cerca de 62 países 
ao redor do mundo.
 
	 A projeção da Brado segue a mesma linha positiva do 
Cecafé, o Conselho dos Exportadores de Café do Brasil. 
Em 2017, as exportações fecharam em 30,7 milhões de 
sacas do produto, e a receita cambial com as operações 
alcançou os US$ 5,2 bilhões. Um desempenho que 
garantiu à commodity o 5º lugar nos embarques totais do 
agronegócio brasileiro, com 5,4% de participação. Para 
2018, o Cecafé projeta um cenário otimista, sustentado 
por previsões positivas referente às condições climáticas 
favoráveis para a safra 2018/2019.
 
	 “Por conta dessas boas perspectivas de mercado e da 
satisfação que nossos clientes nos reportam, estamos 
realizando fortes prospecções nessa área”, afirma Marcelo 
Saraiva, diretor comercial e de operações da Brado 
Logística. “Esperamos movimentar neste ano 19% a mais 
na operação de café só com os nossos clientes ativos, um 
percentual que pode subir conforme fecharmos novos 
contratos”, completa Saraiva.

 	 Uma das características do transporte do café é ocorrer 
durante todo o ano, sem uma sazonalidade. Mesmo na 
entressafra, os clientes têm o produto armazenado para 
exportar. E serviços multimodais como o oferecido pela 
Brado complementam de maneira estratégica os planos de 
negócios das empresas do setor cafeeiro.
 
“O transporte ferroviário traz uma redução significativa 
nos custos do frete de exportação, o que nos torna mais 
competitivos no mercado externo. Em 2017, 85,3% do 
total que exportamos foi movimentado pela ferrovia”, 
afirma Paulo Henrique Tressoldi, presidente da Fortaleza 
Agro, empresa do setor atendida pela Brado. 
 
  Uma das três maiores exportadoras de café solúvel do 
País, a Cia. Iguaçu utiliza contêineres de 40 pés da Brado, 
que são carregados em big bags e caixas que contém o 
produto já embalado na sede do cliente, em Cornélio 
Procópio (PR). E o fluxo é o mesmo: de caminhão, a 
carga vai até o Terminal de Cambé, onde é transferida 
para o trem com destino a Paranaguá.  
 
	 “O transporte do café solúvel por ferrovia pela Brado 
é mais competitivo que outros modais”, diz Carlos 
Roberto Vengrus, da área de supply chain da Cia. Iguaçu. 
“E 100% do produto levado pela Brado tem como 
destino a exportação, que é feita para 62 países de cinco 
continentes”, finaliza o executivo da Cia. Iguaçu.
 
	 A Brado é referência nacional em serviços de logística 
de contêineres. Possui estrutura própria composta por 16 
locomotivas, mais de 3 mil contêineres e 2,4 mil vagões, 
equipamentos, armazéns e terminais, complementadas 
por meio de parcerias estratégicas nos principais centros 
de consumo do país. Com atuação cada vez mais adaptada 
às necessidades do mercado de importação, exportação 
e mercado interno, a empresa preza pela excelência 
na movimentação de contêineres no Brasil, focado na 
integração multimodal.
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	 Após um longo período de estagnação, as famílias 
brasileiras retomam os hábitos de consumo e devem 
movimentar R$ 4,4 trilhões na economia até o final 
deste ano, o que significa um aumento real de 3% 
(variação de R$ 240,7 milhões) em relação a 2017. 
Com os recursos de volta ao bolso do consumidor, o 
empreendedorismo desacelera. A abertura de novas 
empresas passa a manter um padrão de crescimento, 
sobretudo sadio, compatível com a realidade atual. 
Esses são os principais destaques do estudo IPC Maps 
2018, especializado no cálculo de índices de potencial 
de consumo nacional, com base em dados oficiais.

	 O trabalho conclui, ainda, que, o fenômeno da 
interiorização, em ascensão desde 2015, começa a 
perder sua participação no cenário do consumo (de 
55% em 2017, cai para 54% neste ano), cedendo 
espaço ao restante do Estado, representado pelas 
capitais e, principalmente, suas regiões metropolitanas, 
cuja evolução é da ordem de 45% para 45,8%. Para 
Marcos Pazzini, responsável pela pesquisa, esse novo 
cenário “deve-se muito mais pelas cidades próximas 
das capitais, também conhecidas como cidades-
dormitório, do que pelas capitais propriamente ditas, 
que também sofreram uma pequena redução”. De 
acordo com o levantamento, o perfil dos gastos nas 
capitais de 29,8% caiu para 29,6%. 

Perfil básico – O potencial de consumo das famílias 
brasileiras em 2018 é de R$ 4,45 trilhões, estimando-
se um índice de inflação IPCA de 3,70%. A população 
total registra 209,2 milhões de habitantes, com 84,7% 
(177,2 milhões) residindo na área urbana. O consumo 
per capita urbano soma R$ 23.365,89, enquanto o 
rural, R$ 9.511,79.
   

Primeiros reflexos - O IPC Maps registra um total 
de 20.785.786 empresas instaladas no Brasil — um 
crescimento de apenas 0,15% em relação ao ano 
passado, o que para Marcos Pazzini, é positivo. “O 
aumento significativo de empresas instaladas nos 
anos anteriores, mesmo com a crise, não representava 
um crescimento real, nem saudável, pois muitas 
eram abertas como ME na tentativa de pagar menos 
impostos”, considera.
	 Em 2018, o destaque fica para as MEIs, que 
incrementou em 44,4% seu patamar em relação a 2017, 
somando 4.745.577 unidades no País. As empresas 
com mais de 500 funcionários também se expandiram 
em 36,5%, registrando 8.891 unidades, e aquelas com 
até nove funcionários ampliaram somente 0,25%, 
totalizando 20.200.187. Nas demais faixas, entre 
10 e 99 funcionários, houve uma retração de 4,3%, 
representando atualmente 537.774 unidades.

Base consumidora - O perfil do consumo urbano 
por extratos sociais apresenta pequenas variações, 
mantendo em geral as características dos últimos anos. 
A classe B, presente em 22,3% dos domicílios, lidera o 
ranking, respondendo por 40,4% (cerca de 1,67 trilhão) 
do desembolso dos recursos. Em seguida vem a classe 
média (C), predominando em 48,2% das residências 
e movimentando 36,5% (R$ 1,51 trilhão). No topo da 
pirâmide, a classe alta (A), com 2,6% dos domicílios, 
recupera os 13,4% (ou R$ 555,3 bilhões) registrados 
em 2016, contra os 12,9% de 2017. Em contrapartida, 
a classe D/E, reduz seus gastos de 10,3% em 2017, 
para 9,6 % (ou R$ 396,5 bilhões) neste ano, em 27% 
dos domicílios. Já, na área rural do País, os gastos 
evoluem para R$ 304,8 bilhões, ante os R$ 300 bilhões 
registrados em 2017.  

Em alta, os gastos dos brasileiros 
chegarão a R$ 4,4 trilhões em 2018

	 Marcos Pazzini* 

Pesquisa IPC Maps prevê um crescimento significativo 
do consumo per capita em relação aos últimos três anos
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Cenário Regional – Em termos regionais, o Sudeste 
segue liderando o consumo com 48,81% (ante 
48,78% de 2017), seguido pelo Nordeste que mantém 
os 18,84% anteriores, e pela região Sul que, com 
praticamente um terço da população do Nordeste, 
amplia sua participação para 18,07% (contra 17,94%). 
Já, a região Centro-Oeste cai de 8,51% para 8,39%, 
bem como a Norte que, de 5,93% chega a 5,89%.
Mercados potenciais – Embora com uma pequena 
retração em relação ao ano passado, os 50 maiores 
municípios são responsáveis por 39,73%, o que 
equivale a R$ 1,7 trilhão de tudo o que é consumido 
no País. 
	 No ranking dos municípios, permanecem como 
maiores mercados, por ordem decrescente, São 
Paulo, Rio de Janeiro, Brasília, Belo Horizonte, 
Salvador, Curitiba, Fortaleza, Porto Alegre e Goiânia. 
Conquistando o 10º lugar, está Campinas que, 
assim como Recife, em 11º, subiram uma posição, 
ultrapassando Manaus. Cidades como Guarulhos, 
Santo André, São Bernardo do Campo, Ribeirão 
Preto, Sorocaba, São José dos Campos e Osasco, no 
Estado de São Paulo, além de São Gonçalo, Niterói e 
Nova Iguaçu (RJ), Joiville (SC), Caxias do Sul (RS) 
Contagem, Uberlândia e Juiz de Fora (MG) também 
ganham evidência nessa lista.

Geografia da Economia – O setor de Serviços, ainda 
que com sua fatia reduzida em 1,2%, concentra quase 

metade (48,3%) das atividades empresariais do País. 
Em seguida, vem Comércio se mantendo estável em 
32,8%, Indústrias com 15,8% — um incremento de 
4,9%, e, por fim, Agronegócio, respondendo por cerca 
de 2,9%. A maior parte desses estabelecimentos situa-
se na região Sudeste, cerca de 50,5%, equivalendo 
10.512.860 unidades. Na sequência, aparece o Nordeste 
com 3.724.000 (17,91%) sendo quase alcançado pelo 
Sul, que conta com 3.722.291 (17,90%). Já as regiões 
Centro-Oeste e Norte abrigam, respectivamente, 
1.754.935 (8,44%) e 1.071.700 (5,15%) das empresas.      
 
	 Já, na análise quantitativa das empresas para cada mil 
habitantes nota-se resultados interessantes. As regiões 
Sul, Sudeste e Centro-Oeste encabeçam a lista com, 
respectivamente, 124,73, 120,12 e 109,09 empresas 
por mil habitantes; enquanto que, bem abaixo da 
média, estão as regiões Nordeste, com 64,68, e Norte, 
contando com apenas 58,91 empresas/mil habitantes.    

Hábitos de consumo – O IPC Maps também revela 
onde os consumidores gastam sua renda, trazendo 
um comparativo, inclusive, por classes sociais. A 
manutenção do lar (incluindo aluguéis, impostos, luz, 
água e gás) lidera a lista de consumo, absorvendo 
26,8% do mercado. Os demais itens também são 
básicos, como: alimentação (17,2% no domicílio e 
fora), transportes e veículo próprio (7,5%), vestuário 
e calçados (4,8%), materiais de construção (4,4%), 

 

 

QUANTIDADE DE EMPRESAS POR MIL HABITANTES - 2018 
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recreação, cultura e viagens (3,3%), 
medicamentos (3,2%), eletrodomésticos 
e equipamentos (2,4%), educação (2,2%), 
higiene pessoal (2,2%), móveis e artigos 
do lar (1,9%), bebidas (1,2%) e artigos de 
limpeza (0,7%), entre outros.     

Faixas etárias – A exemplo dos últimos 
anos, a população segue envelhecendo em 
2018. Os idosos (a partir de 60 anos) já são 
mais de 26,9 milhões, o que significa 12,9% 
dos brasileiros, sendo a maioria formada 
por mulheres (55,7%). A faixa etária 
economicamente ativa, de 18 a 59 anos, 
equivale a 126,4 milhões, ou 60,4% do total 
dos habitantes. Os jovens e adolescentes, 
entre 10 e 17 anos, somam 26,5 milhões, 
sendo superados pelas crianças de até 9 
anos, que representam 29,3 milhões.

Sobre o IPC Maps – Publicado anualmente 
pela IPC Marketing Editora, empresa 
que utiliza metodologias exclusivas para 
cálculos de potencial de consumo nacional, 
o IPC Maps destaca-se como o único estudo 
que apresenta em números absolutos o 
detalhamento do potencial de consumo por 
categorias de produtos para cada um dos 
5.570 municípios do País, com base em dados 
oficiais, através de versões em softwares 
de geoprocessamento. Este trabalho traz 
múltiplos indicativos dos 22 itens da 
economia, por classes sociais, focados em 
cada cidade, sua população, áreas urbana 
e rural, setores de produção e serviços etc, 
possibilitando inúmeros comparativos entre 
os municípios, seu entorno, Estado, regiões e 
áreas metropolitanas, inclusive em relação a 
períodos anteriores. Além disso, o IPC Maps 
traz, também, um detalhamento de setores 
específicos a partir de diferentes categorias. 

 

 

Variação da quantidade de empresas segundo número de funcionários (% 2018/2017) 

 

 
  

COMPARATIVO POPULAÇÃO x EMPRESAS (em %) - 2018 

“Em 2018, o destaque fica para as MEIs, que 
incrementou em 44,4% seu patamar em relação 
a 2017, somando 4.745.577 unidades no País. 

As empresas com mais de 500 funcionários 
também se expandiram em 36,5%, registrando 

8.891 unidades, e aquelas com até nove 
funcionários ampliaram somente 0,25%, 

totalizando 20.200.187.”
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Chile desperta atenção de visitantes 
na BIOFACH América Latina 2018

	 Pela segunda vez consecutiva, uma delegação 
de empresas chilenas, formada por expositores e 
visitantes, participa da Biofach América Latina – 
Bio Brazil Fair, maior e mais importante feira e 
conferência de produtos orgânicos do País. O evento, 
que reúne produtores, exportadores e consumidores, 
é o ponto de encontro ideal para fomentar a cadeia 
produtiva da chamada economia verde.

	 Neste ano, o Prochile, órgão responsável por difundir 
e aprimorar as relações comerciais entre Brasil e Chile, 
marcou presença num espaço com cinco empresas, de 
diferentes perfis, entre exportadoras, com potencial 
para exportar e representantes de associações. Além 
disso, cinco empresas visitaram a feira com o objetivo 
de conhecer e prospectar o mercado.

	 Para Maria Julia Riquelme, diretora do Prochile no 
Brasil, esta experiência permitiu que os produtores 
conhecessem in loco o potencial do mercado brasileiro 
e dividissem com os importadores as oportunidades 
que serão criadas com a possível equivalência entre 
as normas orgânicas de ambos países. “O Brasil é um 
interessante importador de produtos orgânicos, cujo 
setor tem se desenvolvido bastante, devido à grande 
demanda por produtos saudáveis e 
livres de pesticidas. Isto, somado 
à proximidade geográfica entre as 
nações e complementariedade de 
produtos que podemos oferecer, 
gera oportunidades para diversos 
produtos chilenos”, ressalta.
	 Atualmente o Brasil ocupa o 
16º lugar entre as exportações de 
produtos orgânicos chilenos.

	 O Prochile – Escritório 
Econômico do Chile no Brasil 
– trabalha para ampliar as 
exportações andinas para o País, 
incorporando e promovendo novos 
produtos, que possam atender, com 
garantia de qualidade, a demanda 
deste crescente mercado. “A 
Biofach tem sido uma oportunidade 

valiosa para as empresas chilenas, de conhecer e 
trocar experiências com produtores locais, inteirar-
se da demanda, das tendências e oportunidades para 
os produtos orgânicos no mercado brasileiro. Além 
disso, esperamos que a concretização do acordo 
de homologação de certificação orgânica entre os 
países, possa incrementar o intercâmbio de produtos 
orgânicos entre Chile e Brasil, o que trará benefícios 
para os consumidores em ambos países”, afirma a 
diretora do ProChile no Brasil.

	 Chile e Brasil estão em processo de negociação 
para a assinatura de um acordo de equivalência para o 
comércio de produtos orgânicos entre os dois países. A 
expectativa é que a parceria seja fechada no decorrer 
deste ano e será a primeira que o Brasil terá com outro 
mercado.
	 Para Maria Julia, o acordo abre possibilidade para que 
diversos produtos orgânicos chilenos se estabeleçam 
no mercado brasileiro, como frutas frescas: maçãs, 
kiwis e mirtilos; e também para frutos secos, frutas 
congeladas e polpas.

	 De olho nas oportunidades que devem surgir, 10 empresas andinas aproveitaram a 
participação no evento para estreitar o relacionamento, conhecer melhor as demandas e 

avaliar o potencial do mercado de produtos orgânicos brasileiro.
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	 Anualmente, milhares de contribuintes são autuados 
pelos Fiscos: Federal, Estadual e Municipal, de modo 
que os valores exigidos, somando-se o imposto, multa e 
juros chegam à casa dos bilhões de reais. 
	 Nesta oportunidade, nos deteremos sobre as autuações 
fiscais realizadas pela Secretaria da Fazenda do Estado 
de São Paulo.

	 Para termos uma ideia, no ano de 2017 foram lavrados 
14.704* (quatorze mil, setecentos e quatro) Autos de 
Infração e Imposição de Multa – AIIM. Desse total, 
11.077(onze mil e setenta e sete) contribuintes não 
impugnaram as autuações fiscais e apenas 3.627 (três 
mil, seiscentos e vinte e sete) contribuintes optaram pela 
impugnação dos AIIMs.

	 Note-se que os AIIMs que não foram impugnados, 
representam 75% (setenta e cinco por cento) de todos os 
que foram lavrados.

	 Desse percentual, podemos concluir que alguns 
contribuintes optam pelo pagamento do débito fiscal 
à vista ou de forma parcelada. Alguns simplesmente 
perdem o prazo para impugnação e o débito vai para a 
inscrição na dívida ativa e outros preferem se defender 
diretamente no Poder Judiciário.
	 Ao deixar de impugnar a autuação fiscal o contribuinte 
perde a excelente oportunidade de discutir questões 
importantes que podem anular ou reduzir a exigência 
contida no AIIM, além do que, enquanto o último 
recurso administrativo do contribuinte não for julgado 
definitivamente, ele terá garantida a expedição de 
certidão positiva de débitos fiscais com efeitos de 
negativa.

	 Destaque-se ainda, que, diferentemente das defesas 
apresentadas ao Poder Judiciário, o contribuinte que 
optar pela impugnação administrativa não arcará com 
custas e taxas processuais devidas ao Estado.
	 Importante ressaltar também, que a impugnação e os 
recursos que a sucede, enquanto não forem julgados 

A importância da defesa para reduzir o débito 
fiscal e evitar inscrição na dívida ativa 

definitivamente, impedem que o débito fiscal seja 
inscrito na dívida ativa do Estado, destacando-se, que 
atualmente o tempo médio de duração processual entre a 
impugnação e a decisão definitiva, é de aproximadamente 
27 (vinte e sete) meses.** 

	 Da mesma sorte, enquanto o débito fiscal não for 
inscrito na dívida ativa o Estado não terá um título 
executivo passível de protesto. Isso é dito porque, logo 
após o débito ser inscrito, a Procuradoria Geral do 
Estado emitirá a Certidão de Dívida Ativa (CDA) com 
os dados do devedor e do AIIM, esclarecendo-se que a 
CDA é um título executivo que poderá ser protestado.
	 Afora o protesto, o contribuinte terá ainda, o seu 
nome figurando no rol dos maus pagadores do 
Cadastro de Inadimplentes (CADIN Estadual), o que, 
independentemente do protesto o impedirá de obter 
empréstimos bancários, financiamentos e que faça 
compras a prazo, por exemplo.
	 Porém, isso não é tudo, após o processo ser julgado 
definitivamente e antes ou depois da inscrição do débito 
na dívida ativa, caso no AIIM esteja sendo exigido o 
imposto, o contribuinte será intimado a comparecer 
na Delegacia de Polícia Fazendária para prestar 
esclarecimentos sobre a exigência fiscal. Feitas as 
apurações, caso a infringência fiscal descrita no AIIM 
configure crime contra a ordem tributária, a punibilidade 
somente será extinta após o pagamento do débito fiscal.

	 Portanto, além, de ser uma oportunidade para o 
contribuinte provar que a exigência fiscal é indevida, 
sem ter que desembolsar valores relativos a taxas e 
custas processuais, deve-se levar em conta que a duração 
média do processo administrativo tributário estadual 
é de 27 (vinte e sete) meses, sendo que o contribuinte 
que optar por se defender administrativamente poderá 
realizar suas operações mercantis por esse período sem 
sofrer os efeitos advindos da inscrição do débito na 
dívida ativa conforme exposto.

 * Fonte: Site da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo.
** Idem

*  Tributarista.

	 Valter Nascimento* 
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 	 A Copa do Mundo na Rússia acabou, mas o “fantasma” do 
7x1 contra a Alemanha em 2014 ainda assombra os brasileiros 
em relação. Mas será que perdemos de “goleada” apenas com a 
bola rolando? Para quem pretende abrir uma empresa no país, 
a resposta é sim: perdemos de “lavada” de várias nações, em 
termos de burocracia. A  Fisconnect, empresa especializada em 
questões contábeis, tributárias e trabalhistas, elaborou a “Copa 
da Burocracia”. O levantamento inédito, aponta quem ganharia 
no quesito burocracia na hora de abrir uma empresa pelo mundo, 
montando “duelos” clássicos entre alguns países que participaram 
da Copa do Mundo de 2018, para ilustrar em quais deles a vida do 
empreendedor  é mais fácil ou mais difícil.
	 “Esse é um problema que se repete em vários outros países, como 
os da Europa. Para começar um negócio, em qualquer lugar do 
mundo, é preciso cumprir os requisitos exigidos pelo governo do 
país onde se deseja empreender, que muitas vezes não são poucos”, 
explica Rogério Silva, diretor executivo da Fisconnect.
	 Saiba como funciona a burocracia para abrir uma empresa nessas 
nações:

Brasil x Argentina  
	 Segundo  dados do estudo Doing Business 2017, do Banco 
Mundial, o tempo que se leva para abrir uma empresa no Brasil 
é um dos maiores do mundo. O processo pode durar até 79 
dias. “Se considerarmos nesse processo a obtenção de alvará de 
funcionamento, aí passamos a falar de um período que gira em 
torno de dois anos”, comenta Silva.
	 Já na Argentina, o tempo para abrir uma empresa leva cerca de 
25 dias e os requisitos para se criar um negócio no país variam de 
acordo com cidade ou território que se deseja montar a empresa e 
se a pessoa é nativa ou estrangeira.

França x Inglaterra 
	 Para abrir uma empresa na França, é preciso passar por uma 
reunião na “Chambre de métiers” ou “Câmara do Comércio ou 
Indústria”, um órgão do governo que tem como missão ajudar as 
pessoas nos projetos profissionais dela. Nessa reunião eles analisam 
a viabilidade do projeto.
	 Apesar de parecer um pouco burocrático por ter que passar por 
essa reunião, para começar um negócio na França leva em torno de 
3 dias.
	 Se na França é rápido abrir uma empresa, na Inglaterra é mais 
fácil ainda. Considerado um dos países mais fáceis do mundo para 
se começar um negócio, leva menos de 2 horas e 15 libras para que 
você já tenha uma empresa aberta!

Rússia x Polônia
  
	 Nos últimos anos, o governo russo simplificou bastante o 
procedimento para abertura de empresas. Antes o processo que 
levava 10 dias, hoje leva cerca de 3, e não tem muitas diferenças 
quando o empreendedor é russo ou estrangeiro.

Conheça países que jogaram a Copa e que estão 
‘batendo um bolão’ no duelo da burocracia

	 Já na Polônia, o tempo para abrir uma empresa levava cerca de 
37 dias, mas atualmente o país adotou uma nova lei chamada “Lei 
da Liberdade” em que o procedimento para registrar e abrir uma 
empresa caiu para 5 dias.

Espanha x Portugal
  
	 A Espanha é considerada um dos países da União Europeia 
que mais facilita a criação de pequenas empresas através da sua 
lei de empreendedores, que respalda a situação legal e laboral de 
estrangeiros que decidem imigrar para o país e ter o seu próprio 
negócio.
	 O procedimento para abrir uma empresa na Espanha leva cerca 
de 13 dias. E uma das exigências pré-estabelecidas pela Espanha 
é regularizar a situação no país mediante de uma autorização de 
residência.
	 Portugal costumava levar 5 dias para abrir uma empresa, mas 
recentemente o governo criou o serviço “Empresa na Hora”, para 
agilizar o atendimento de empreendedores no país. A abertura da 
empresa leva cerca de uma hora para ser finalizada através deste 
serviço. Bem rápido e prático.

Japão x Coreia do Sul
  
	 Para começar uma empresa no Japão, o governo exige que o 
investidor tenha em caixa ao menos 5 milhões de ienes (variável de 
acordo com a atividade). Até 2006 a lei exigia 10 milhões de ienes. 
E o processo para abrir a empresa leva até 12 dias.
Já o processo para abrir uma empresa na Coreia do Sul, leva cerca 
de 4 dias, sendo mais rápido que o Japão.

Croácia x Sérvia
  
	 Tornou-se cada vez mais fácil iniciar um novo negócio na 
Croácia, com um conjunto crescente de incentivos burocráticos e 
financeiros. Segundo relatório Doing Business de 2016 do Banco 
Mundial, o tempo de abertura de um negócio, em território croata, 
dura em média 7 dias.
	 O processo de incorporação na Sérvia não dura mais de uma 
semana (6 dias). O capital social mínimo deve ser depositado em 
uma conta bancária provisória, no caso de uma sociedade limitada.
  

Burocracia no Brasil
	 Como se vê, para fazer um bom papel nesse campeonato, o 
Brasil ainda tem muita estrada a percorrer. Enquanto países como 
Inglaterra e Portugal dão um “show de bola” na desburocratização 
do processo de abertura de empresas, o Brasil ainda amarga uma 
posição própria de um “time de futebol amador”.
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O papel do Estado no 

desenvolvimento e a situação econômica, 
social e política no Brasil 

	 O Conselho Federal de Economia, entidade 
representativa dos 250 mil economistas brasileiros, vê 
com enorme preocupação o atual momento vivido por 
nosso País, que gera uma visão distorcida em relação 
ao papel que o Estado deve cumprir na promoção do 
desenvolvimento e no enfrentamento da crise.

	 A conjuntura atual nos revela que, no cenário 
econômico, as perspectivas da retomada do crescimento 
baseada no resgate da “confiança” não se viabilizou. 
Os dados sobre o desempenho do PIB, investimentos e 
emprego são preocupantes.

	 As consequências para o mercado de trabalho 
são aterradoras. Os dados mais recentes da PNAD/
IBGE (março de 2018) revelam que o desemprego 
voltou a crescer, atingindo 13,7 milhões de pessoas, 
ou 13,1% da PEA. A situação é ainda mais grave 
quando se considera o chamado desemprego ampliado 
– a taxa de subutilização da força de trabalho, que 
inclui desempregados por desalento e ocupados que 
cumprem jornada de trabalho aquém da que gostariam 
de cumprir – que alcançou nada menos que 27,7 
milhões de brasileiros no 1º trimestre de 2018.

	 Trata-se de 11,7 milhões de pessoas a mais do que 
havia no 1º trimestre de 2014 e 7 milhões de pessoas a 
mais em relação ao contingente existente no 1º trimestre 

de 2016, quando Temer assumiu o governo. Deve-se 
registrar, como agravante, o aumento da informalidade 
e da precarização nas relações de trabalho, fruto da 
crise econômica e da reforma trabalhista aprovada 
no final de 2017. Dados da PNAD/IBGE revela que 
o contingente de extremamente pobres no Brasil 
ampliou-se em 2,1 milhões no biênio 2016/17, sendo 
que 1,5 milhão no Nordeste.

	 Embora o crescimento da miséria, do desemprego 
e da precarização do trabalho – com o risco iminente 
de convulsão social – sejam os mais graves problemas 
sociais, esses não se limitam àqueles. A persistência 
do desequilíbrio fiscal levou o governo a promover 
sucessivos cortes em programas sociais. Ademais, 
aprovou a EC 95, “congelando” os gastos sociais por 
20 anos.

	 De outro lado, o governo implementa ações que 
enfraquecem a atuação do Estado na promoção do 
desenvolvimento, como a forte redução nos recursos 
do PAC, afetando os já parcos investimentos em 
infraestrutura; pratica um extenso programa de 
privatizações, envolvendo setores da Petrobrás 
(campos do Pré-Sal, malha de gasodutos e 4 refinarias), 
Eletrobrás, Infraero; assinala a venda dos bancos 
oficiais e reduz a atuação do BNDES como fonte 
essencial de crédito ao setor produtivo.
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	 O caos gerado no abastecimento de derivados de 
petróleo, motivado pela greve dos caminhoneiros 
que protestam contra a forte elevação nos preços dos 
combustíveis é mais um sintoma das consequências 
de um Estado que se guia basicamente por regras de 
mercado e se exime de suas responsabilidades com a 
promoção do desenvolvimento.

	 Em suma, as ações do governo caminham no 
sentido da fragilização do Estado, neutralizando os 
instrumentos e mecanismos que poderiam induzir o 
desenvolvimento econômico. O Estado deve ter um 
papel decisivo para o desenvolvimento, assim afirma 
a história do nosso país e das nações que ascenderam 
à condição de desenvolvidas. Dessa forma, deve-
se fortalecer o sistema tributário, combatendo a 
sonegação e a elisão fiscal; tributar efetivamente a 
renda e a riqueza, desonerando a produção e o consumo; 
direcionar o orçamento público para o atendimento das 
demandas sociais e investimentos em infraestrutura; 
fortalecer as empresas públicas em setores estratégicos 
como petróleo e energia; e fortalecer o sistema público 
de crédito.

	 A não retomada do crescimento econômico 
e o agravamento da situação social têm sido 
impulsionadores da crise político-institucional. O 
descrédito dos poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário atingiu níveis sem precedentes em nossa 
história republicana. Há uma absoluta imprevisibilidade 
em relação às eleições para a presidência da República, 
que hoje tem nada menos que 21 pré-candidatos, sendo 
que o que lidera por larga margem todas as pesquisas 
de intenção de voto, tanto no 1º quanto no 2º turno, 
encontra-se impedido, baseado num processo com 
vários procedimentos questionáveis.

	 A politização do Judiciário tem como consequência 
a acentuação da polarização na sociedade brasileira 
e a intensificação do sentimento de intolerância. 
É conhecida a rejeição de grande parte de setores 
empresariais e da grande mídia a algumas candidaturas. 
O que não é admissível é que o mercado, a grande 
mídia e o Poder Judiciário, busquem tutelar a vontade 
popular.
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Avaliação de ativos

	 Os ativos representam o patrimônio bruto da 
entidade e são compostos pelos bens e direitos que 
ela possui.

Eles representam a pujança da empresa e tudo o que 
ela possui, embora não sejam a sua riqueza ou, muito 
menos, a sua saúde. Esses dois últimos atributos são 
definidos pelo patrimônio líquido, constituído pela 
diferença entre os bens e direitos (patrimônio bruto) e 
as obrigações da empresa. É tudo o que possui, menos 
tudo o que deve; ou seja, é o que sobra para os seus 
proprietários; ou seja, a sua verdadeira saúde. 

	 A avaliação dos ativos demonstra o valor real do 
patrimônio.

	 Se a empresa possui um patrimônio bruto muito 
elevado, mas, em contrapartida, tem obrigações com 
terceiros muito altas, o resultado é um patrimônio 
líquido pequeno, que pode mesmo chegar a ser 
negativo se essas obrigações forem maiores do que os 
bens e direitos.
	
	 Essa situação extrema é decorrente de resultados 
negativos repetitivos das operações, causando 

prejuízos acumulados consecutivos e consumindo 
o patrimônio dos proprietários. A persistência dessa 
situação pode ultrapassar todo o valor dos bens e 
direitos da empresa e tornar o patrimônio negativo, 
ou “patrimônio líquido virado”, como é popularmente 
denominado.   
	
	 A situação descrita acima pode ser amenizada e ter 
sua gravidade diminuída se a entidade possuir ativos 
contabilmente subavaliados, o que pode ser alcançado 
com a avaliação dos ativos e evidenciado com a 
divulgação do respectivo laudo nas Notas Explicativas 
ou no Relatório da Administração, que fazem parte 
integrante das Demonstrações Financeiras.

	 Nessa condição, a empresa precisa da injeção de 
novos recursos para reativar suas atividades ou dar-
lhe outro direcionamento. 

	 Mesmo com o patrimônio líquido deteriorado pelo 
acúmulo de prejuízos constantes, a avaliação dos 
ativos se constitui em forte e valioso instrumento de 
convencimento das instituições financeiras para a 
disponibilização de tais recursos.

René Dutra* 

*  Contador e Economista, pós-graduado em Docência Universitária e mestre em Ciências Contábeis. 
Professor Universitário e autor de vários livros de custos. Sócio da Lopes & Machado Consultores.  

“A  avaliação dos 
ativos demonstra o 

valor real do patrimônio.”
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ANUNCIO ABS REPETE ULTIMO

RH

NCR anuncia Mariana Miranda como gerente 
de marketing para o Brasil e América Latina 

	 Em sua trajetória profissional, Mariana trabalhou como gerente 
de operações de vendas em empresas como Samsung e Lenovo. 
A executiva é graduada em administração de empresas, pós-
graduada em Gerência de Gestão de Negócios com ênfase em 
Marketing e atualmente está cursando MBA de Gestão Comercial 
na FGV. 

	 A NCR Corporation (NYSE: NCR) é líder em soluções 
omnichannel, com software, hardware e um portfólio de serviços.
A NCR executa mais de 700 milhões de transações todos os dias 
dentre os setores de varejo, financeiro, de viagem, hospitalidade, 
telecomunicações, tecnologia e pequenas empresas. 

	 A  NCR tem sede em Duluth, na Geórgia, possui aproximadamente 
30.000 colaboradores e realiza negócios em 180 países. NCR é 
uma marca registrada da NCR Corporation nos Estados Unidos e 
em outros países.

Há três anos como gestora de 
operações de vendas para a América 
Latina e Caribe na NCR, Mariana 
Miranda agora assume o cargo de 
gerente sênior de Marketing da NCR 
no Brasil e América Latina, sendo 
responsável pelas ações e estratégias 
para as verticais de varejo, finanças e 
hospitalidade nessas regiões. 

	 “É uma excelente oportunidade trabalhar com o time de 
marketing das verticais de varejo, finanças e hospitalidade e 
contribuir com o know how já adquirido durante estes anos na 
NCR. Meu objetivo é direcionar a equipe com ações estratégicas 
para fortalecer a presença da NCR na América Latina e no Brasil, 
mantendo nosso posicionamento de liderança no mercado”, 
afirma Mariana Miranda. 
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* Consultora jurídica especializada em Direito Médico e da Saúde, presidente da Comissão de Direito da Saúde e Responsabilidade Médico-Hospitalar da OAB de São 
José dos Campos (SP), presidente da Academia Brasileira de Direito Médico e da Saúde, membro do Comitê de Ética da UNESP para pesquisa em seres humanos e 

Doutoranda em Saúde Pública.

perante o Tribunal de Contas o gasto não previsto 
em seus orçamentos. Pior é pensar que os processos 
judiciais servem não apenas para justifi car tais gastos 
do governo com a compra dos medicamentos, mas 
também geram outras despesas inerentes ao processo 
judicial. O poder público, portanto, gasta ainda mais 
do que o faria se apenas fornecesse diretamente 
o que pleiteiam (necessitam) seus cidadãos – um 
contrassenso jurídico-administrativo. 
 O Judiciário não pode continuar a ser a porta de 
saída dos direitos constitucionais ou a única forma 
de o cidadão conseguir o desejado acesso universal 
à saúde. Falta bom senso também aos pacientes, 
médicos e operadores do direito que acabam por exigir 
certos medicamentos que poderiam ser substituídos 
por outros com o mesmo princípio ativo. Ademais, 
o dinheiro público deveria atender ao máximo 
possível de pessoas e não servir para a compra de 
medicamentos caríssimos que irão favorecer a um 

único indivíduo em detrimento de muitos. 
Claro que para o indivíduo que está em busca de uma 
cura, mesmo já quando não há mais possibilidade real, 
qualquer esperança será perseguida. Todavia, discute-
se se este deve ser o destino dos parcos recursos para 
a saúde. 
Não se olvide que as denúncias que assolam o país 
de desvio de dinheiro, de uso indevido de recursos 
destinados à saúde, através de superfaturamento de 
medicamentos, equipamentos órteses e próteses 
corroboram para que o bom senso prevaleça. Esses 
escândalos servem para banalizar o conceito do 
individual e do coletivo. Cada um pensará somente 
em suas necessidades, assim o Judiciário acaba por 
ser a forma de furar fi la para exames, transplantes, 
cirurgias e medicamentos. 
Momento de refl etir e de buscar mudanças – o STJ 
deu o exemplo.

anuncio meia pag ABS repete
Afiliada à 
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Day Trade 

Considerada uma das nações mais desenvolvidas e felizes do 
mundo, a Noruega tem um território que abrange terras entre 
o gelo e o mar, e traz a surpreendente história de um passado 
viking em meio a paisagens deslumbrantes. Localizado 

	 A Fundação Dom Cabral acaba de ser eleita, mais uma vez, 
uma das melhores escolas de negócios do mundo, segundo 
o ranking de educação executiva 2018 do jornal britânico 
Financial Times, divulgado nesta segunda-feira. A escola, 
fundada em 1976, em Belo Horizonte (MG), alcançou o 
12º lugar no ranking geral (que combina os resultados entre 
programas abertos e customizados) das melhores escolas de 
negócios do FT.

	 Manter a posição de número 12 é considerada uma 
conquista para a FDC, que no ano anterior havia subido cinco 
posições.  O posto a distingue como a mais bem colocada 
do Brasil e também número 1 da América Latina. “Estamos 
muito satisfeitos pelo fato de assegurarmos a décima segunda 
posição, num ranking extremamente competitivo e apesar de 
toda a volatilidade do ambiente de negócios do Brasil nos 
últimos anos”, afirma Aldemir Drummond, vice-presidente 
executivo da FDC.
 
	 “Os resultados da FDC no ranking de educação executiva do 
Financial Times, completando agora treze anos consecutivos 
como a melhor escola de negócios da América Latina e, 
sempre entre as vinte melhores escolas do mundo, atestam 
a qualidade e a consistência do nosso trabalho”, acrescenta 
Aldemir.

	 A Curaprox inaugurou sua nova sede no Brasil. O novo 
espaço, localizado na Estrada das Lágrimas, 111, em São 
Caetano, terá 3.000 m², que corresponde à expansão da área 
de estoque e um novo escritório da marca no Brasil. O Centro 
de Distribuição também contará com espaço para eventos da 
marca suíça, que enxerga no Brasil um mercado estratégico 
de saúde oral. A cerimônia tem início às 16h30 e o coquetel 
está marcado para às 18h.

	 CURAPROX: Os produtos CURAPROX refletem décadas 
de pesquisas, um conhecimento profundo sobre higiene oral 
e o trabalho em cooperação com as principais lideranças 
profissionais da Odontologia mundial. Estes produtos 
traduzem-se em benefícios abrangentes com alta qualidade 
e sofisticação para garantir a prevenção das doenças orais 
de forma totalmente eficiente e sem machucar as gengivas. 
www.curaprox.com.br

fundação dom cabral curaprox

na península escandinava, o país oferece uma excelente 
qualidade de vida e uma economia próspera.
 
	 A Teresa Perez Tours traz para o mês de novembro um 
roteiro de viagem em grupo personalizado que abrange duas 
de suas principais cidades: Oslo e Tromsø. Com a ideia de 
levar os viajantes muito além do que estão habituados, a 
Noruega oferece passeios fora do comum, contato com a 
natureza e proporciona a oportunidade de presenciar a aurora 
boreal. A viagem, que acontece entre os dias 27 de outubro e 3 
de novembro, promete surpreender a todos e inclui a presença 
de um fotógrafo profissional acompanhando o grupo para 
garantir, mesmo para quem não possui nenhum conhecimento 
de fotografia, as melhores imagens da aurora boreal, um dos 
fenômenos naturais mais épicos do planeta.

	 A Noruega proporciona aos viajantes a oportunidade de 
vivenciar momentos únicos em um país que traz uma qualidade 
de vida excepcional e espetáculos naturais inesquecíveis em 
meio a um roteiro personalizado pela curadoria da Teresa 
Perez Tours.
	 Para saber mais, acesse: www.teresaperez.com.br

tereza perez tours
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	 Nova edição de “Custos: uma abordagem prática” é lançada 
pela Editora Atlas.
	 O livro de rené dutra apresenta alternativas para adoção de 
preço reduzido em condições desfavoráveis de mercado.
	 Nas crises decorrentes de instabilidade social, política e 
econômica, as empresas devem dispor de alternativas para 
minimizar os efeitos sobre o volume de vendas, conhecendo 
os limites de variação dos preços que podem ser adotados 
para manter a clientela e minimizar os prejuízos.
	 O preço praticado nas vendas independe do custo de 
elaboração, uma vez que os produtos e serviços podem ser 
oferecidos com margem de lucro bastante elástica (muito 
alta ou muito baixa, e até negativa), com base na demanda 
ou na estratégia de comercialização da empresa. Entretanto, 
é a apuração do custo real de elaboração que fundamenta 
os limites de redução do preço que pode ser praticado nos 
momentos de crise, sem comprometer a sobrevivência da 
empresa.
	 A obra de René Dutra, reeditada recentemente pela Atlas, 
enfoca a teoria em dose apenas suficiente para o entendimento 
da prática, com vasta gama de exercícios resolvidos e 
propostos, facilitando a compreensão do assunto.
	 Além disso, discorre sobre as consequências no resultado 
obtido ao se processar variações em seus diversos componentes 
(preço, custo, quantidade), definindo as margens de ganho ou 
perda e representando uma importante ferramenta de tomada 
de decisão nessas ocasiões.  

rené dutra

	 A CELSE-Centrais Elétricas de Sergipe S.A comunica a 
indicação de Pedro Litsek para substituir Eduardo Maranhão 
na posição de diretor presidente da companhia, a partir de 
maio deste ano. 
	 Na CELSE, o novo presidente contará com o apoio da 
equipe diretiva composta pelo diretor de implantação, Edio 
Rodenheber; pelo diretor de operações, Ronan Dias; e pelo 
diretor financeiro, Ricardo Assef.
	 Pedro Litsek é graduado em Engenharia Mecânica pela 
Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, possui 
MBA Executivo pela Coppead (Escola de Negócios da 
UFRJ), mestrado e doutorado em Engenharia Mecânica pela 
Duke University, nos Estados Unidos. 
	 O executivo já atuou como diretor de operações e 
manutenção na CPFL Geração, além de ocupar cargos 
executivos em outras empresas do setor, como MPX 
Energia S.A., onde foi responsável pela construção de usinas 
termelétricas a carvão no Brasil, El Paso Energia – do setor de 
gás natural e energia – e General Electric do Brasil.
	 Destacando “a confiança depositada pelos acionistas em 
sua gestão”, Litsek afirma que a missão vem acompanhada 
de muitas responsabilidades e desafios: “Tenho consciência 
do alto grau de complexidade da implantação do projeto da 
CELSE, a maior termoelétrica a gás natural da América Latina. 
Meu compromisso é doar meus esforços para promover uma 
gestão eficiente, sustentável e com foco em grandes projetos 
de geração de energia”, diz o executivo.
 
Eduardo Maranhão
Na nova etapa, Eduardo Maranhão assume a posição de CFO 
da Golar Power, baseado em Londres, e, como representante 
da empresa, assume também posição no Conselho de 
Administração da CELSE. A Golar Power é uma joint-venture 
entre a norueguesa Golar LNG e o fundo de investimentos 
americano Stonepeak Infrastructure Partners. Juntamente 
com a brasileira Ebrasil-Eletricidade do Brasil, a Golar Power 
criou a CELSE em 2015.

CELSE
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Opinião

Reforma Tributária: qual o 
melhor modelo para o Brasil?

	 O Estado brasileiro precisa de reformas estruturais para 
alavancar o crescimento econômico do país. E a reforma 
tributária é a principal delas. Por quê? Primeiramente, 
nosso sistema de arrecadação e gestão de tributos é 
uma trava para o desenvolvimento, principalmente pela 
sua complexidade legislativa, regimes de exceções, 
multiplicidade de regras, em muitos casos, decorrente de 
incentivos e isenções, guerras fiscais, resultando em muita 
burocracia e insegurança jurídica. Outro ponto negativo é 
que a arrecadação tributária no Brasil não cumpre com a 
finalidade primordial que é dar ao Governo as condições 
ideais para atender as necessidades financeiras no âmbito 
social, da saúde, segurança e bem-estar da população.  

	 Uma amostra desse problema está na comparação com 
outros países. Na União Europeia, sobre os produtos e 
serviços incide um único imposto, conhecido por IVA, ou 
Imposto sobre Valor Agregado. Vamos para um exemplo 
prático: numa xícara de café em Madri, capital da Espanha, 
o valor incidido é 7% de imposto, ou seja, se o café custar 
€ 2,00, seria pago € 0,14 de tributo, considerando toda a 
cadeia, desde o cafeicultor até o estabelecimento comercial. 
Mas e no Brasil?

	 Sobre o nosso cafezinho, poderão incidir diretamente 
quatro tributos diferentes: ICMS, IPI, PIS/PASEP e 
Confins. A nossa complexidade não se resume apenas no 
número de tributos. A fórmula de cálculo de cada um deles 
é outro desafio. A cada operação, o tributo recai sobre o 
montante do produto, com a possibilidade de apropriação 
de crédito referente ao tributo pago na operação anterior, 
todavia, não em todos os casos. Por isso. Por isso, o Brasil 
tem a maior carga tributária da América Latina e uma das 
maiores do mundo, com 33% do PIB.

	 A comparação com outros modelos de tributação é 
necessária para entendermos o custo do setor privado 
para atender as exigências do Fisco. Segundo o Instituto 
Brasileiro de Planejamento e Tributação (IBPT), para 
atender o Fisco, cada empresa gasta em média 1958 horas 
por ano. Por pessoa, no Brasil, 1 a cada 200 colaboradores 
trabalham na área fiscal. Na Europa, 1 a cada 500 e nos 
Estados Unidos, 1 a cada mil funcionários dedicados à 

gestão dos tributos. E diante da complexidade e da urgência 
por reformas que possam nos tirar desse patamar de 
paralisia econômica, é inevitável a pergunta: o que fazer? 

	 O primeiro passo é buscar medidas de simplificação do 
sistema e, com isso, facilitar a vida das empresas em relação 
às obrigações tributárias. É preciso simplificar os processos 
de declaração e pagamentos de tributos, principalmente 
para as empresas de menor porte. O Fisco tem alguns 
projetos de simplificação de obrigações acessórias, mas 
precisamos avançar ainda mais. A segunda iniciativa é 
buscar a unificação de tributos. A proposta de extinção de 
alguns tributos, ou unificar a forma de arrecadação, que 
está em discussão no Congresso Nacional, agrada parte 
do setor produtivo do país que tem enfrentado o fardo de 
lidar com as excessivas atualizações das regras normativas.  
Hoje, temos mais de 200 mil normas fiscais em vigência 
no país, sendo 30 novas regras ou atualizações por dia que, 
na média, segundo o IBTP. A unificação vai atender uma 
demanda por menos burocracia do sistema. 

	 Mas há um grande risco se a reforma tributária entrar 
em vigor de uma vez. O melhor modelo seria uma adoção 
fragmentada. A primeira etapa, ou facultativa, serviria 
para dar fôlego para as empresas entenderem o cenário e 
realizarem as mudanças necessárias para uma adaptação 
mais eficiente. A segunda fase é a transitória, especifica 
para maiores tributações ou tributos de maior complexidade 
como os tributos indiretos. 
	 Passadas as duas primeiras fases, com um intervalo de 
6 a 9 meses entre elas, as empresas estariam prontas para 
fazer parte de um novo sistema tributário, mais justo e 
equilibrado, além de permitir um ingresso na terceira etapa, 
a obrigatória, com segurança e sem nenhum risco de sofrer 
possíveis penalidades. 

	 Uma simplificação na forma de arrecadação dos tributos 
vai possibilitar uma redução de todo esforço necessário 
das empresas para gestão e pagamento de impostos, 
além de promover, de forma imediata, um aumento de 
produtividade das companhias e elevaria a competividade 
do Brasil no cenário internacional e atrairia o investidor 
estrangeiro.

Leonel Siqueira* 

*  Gerente Tributário da SYNCHRO.  
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Estante

Edições Sesc São Paulo lançam 
A vingança de Platão, de William Ophuls

	 As Edições Sesc São Paulo lançam o livro A 
vingança de Platão: política na era da ecologia, do 
cientista político norte-americano William Ophuls, 
conhecido pelo pioneirismo no movimento 
socioambiental moderno. Na obra, o autor faz 
um chamado provocador para uma nova política 
ecológica, partindo da premissa radical de que a 
“sustentabilidade” é impossível. Ele adverte que 
estamos a caminho de um futuro pós-industrial 
que, por mais tecnológico e sofisticadoa, se 
assemelhará ao passado pré-industrial em muitos 
aspectos importantes, exigindo transformações políticas e 
sociais que levarão a uma nova política de direito natural 
baseada nas realidades da ecologia, da física e da psicologia.

	 Autor do premiado Ecologia e política da escassez (1977), 
Ophuls debate no novo lançamento aquilo que considera 

os cinco males da civilização: “exploração 
ecológica, poderio militar, desigualdade 
econômica, opressão política e mal-estar 
espiritual”, apontando que a essência política do 
homem é o fator decisivo para a reconquista de 
uma maturidade ética e social, que será capaz 
de preservar o planeta para as gerações futuras. 
O título remete a Platão porque, para Ophuls, 
a filosofia política ensejada em A república 
vislumbra a busca de uma vida melhor e mais 
consciente.

	 “Este livro conclui a tarefa que me impus muitos anos atrás: 
encontrar uma resposta política humana e eficaz ao desafio 
da escassez ecológica. O desafio resulta de um conjunto de 
limites biológicos, geológicos e físicos entrelaçados, que 
agora ameaçam o bem-estar e, possivelmente, a existência 
da civilização industrial”. William Ophuls
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Nacional

	 Para o presidente da FEBRABAN, Murilo Portugal, 
“ as demandas judiciais sobre estes planos econômicos 
são o maior conjunto de ações tratando do mesmo 
tema na área de consumo em tramitação no Judiciário 
brasileiro”. “A solução de um contencioso de tal ordem 
demonstra, para a sociedade brasileira, que a mediação 
e a conciliação são mecanismos para resolver conflitos 
bem melhores do que as demandas judiciais, que são 
demoradas e custosas”, conclui. 

	 “O poupador agora tem a certeza de que irá receber 
de forma antecipada aquilo que acreditava ser um 
direito, ao invés de aguardar uma decisão Judicial que 
poderia se arrastar por anos”, afirma a ministra Grace 
Mendonça, da Advocacia Geral da União. “Com a 
assinatura e homologação deste acordo, fechamos um 
capítulo da hiperinflação e de sua terrível consequência 
na vida de milhões de brasileiros”, afirma a ministra.

Adesões
	 Para facilitar o processo de adesão ao acordo 
dos planos econômicos, foi desenvolvido o Portal 
Planos Econômicos. Dividido em três áreas, o Portal 
contém um site informativo, de livre acesso, sobre 
o acordo; uma assistente virtual, Ana, para tirar 
dúvidas dos usuários; e a plataforma de adesão (www.
pagamentodapoupanca.com.br ).

	 Para acessar a plataforma e a assistente virtual, é 
preciso criar um login (com o número do CPF e e-mail) 
e uma senha. O advogado ou o defensor público, 
no seu respectivo perfil de usuário, poderá fazer as 
habilitações ao acordo de seus clientes. No caso das 
ações coletivas, esse papel poderá ser executado pelas 

	 Começou no último mês de maio, o período de 
adesões para quem entrou com ação na Justiça pela 
correção da poupança dos planos econômicos Bresser, 
Verão e Collor 2, para recebimento dos valores e 
aderir ao acordo entre o Instituto Brasileiro de Defesa 
do Consumidor (IDEC), a Frente Brasileira Pelos 
Poupadores (FEBRAPO) e a Federação Brasileira de 
Bancos (FEBRABAN), com a mediação da Advocacia-
Geral da União (AGU) e o acompanhamento do Banco 
Central (Bacen), e homologado pelo Supremo Tribunal 
Federal.

	 “O acordo representa um alento ao encerrar essa 
disputa e reconhecer que os poupadores têm direito 
a receber seu dinheiro de volta. O Idec sempre esteve 
ao lado desses consumidores. Foram milhares de 
beneficiados pelas ações coletivas desde a década 
de 1990. E esse acordo é mais uma possibilidade 
aberta a todos aqueles que querem dar um fim a 
essa disputa e encontrar uma solução mais rápida 
e segura”, afirma Marilena Lazzarini, presidente do 
conselho diretor do Idec.

	 Para Estevan Pegoraro, presidente da Febrapo, 
“o acordo foi a melhor solução para as partes. Os 
poupadores, finalmente, poderão ser ressarcidos pelas 
perdas sofridas com as disposições dos planos Collor 
2, Verão e Bresser.” Pegoraro ressalta que o “processo 
de mediação, conduzido pela AGU, é um exemplo 
para o direito nacional. Além de fazer valer o direito 
dos envolvidos, o acordo beneficiará todo o sistema de 
Justiça, colocando fim a mais de 1 milhão de ações e 
recursos que, hoje, inundam e travam os tribunais.” 

Começou o período de adesões ao 
acordo dos planos econômicos

“O poupador agora tem a certeza de que irá receber de forma antecipada 
aquilo que acreditava ser um direito, ao invés de aguardar uma decisão 

Judicial que poderia se arrastar por anos”
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entidades que ingressaram com a ação. O poupador, 
herdeiro ou inventariante, no seu perfil de usuário, 
poderá fazer a habilitação com relação à poupança de 
que é titular, e acompanhar as habilitações que tenham 
sido feitas em seu nome.

	 A plataforma de adesão é um sistema centralizado, 
totalmente eletrônico, que dará agilidade a todo 
o processo, desde a entrada e conferência de 
dados, documentos, liberação dos pagamentos e 
acompanhamento das adesões.

	 A plataforma concentrará toda as adesões. Os bancos 
não receberão adesões diretamente nas agências 
bancárias ou em qualquer outro canal de atendimento. 
Para facilitar o processo, os pedidos serão recebidos 
em lotes, 
de acordo com o ano de nascimento do poupador, a 
começar pelos de mais idade. 

	 Ao finalizar-se a habilitação é gerado um protocolo. 
As instituições financeiras farão a conferência 
aos dados em até 60 dias - para casos em que seja 
apresentado o extrato da poupança - ou o dobro desse 

prazo, para processos em que tiver sido apresentada a 
declaração do imposto de renda de pessoa física em 
que está documentada a existência da poupança. 

Concluído o processamento, o resultado será 
comunicado ao poupador e seu advogado, por meio 
de e-mail, para conhecimento. Caso a resposta seja 
negativa, o poupador poderá solicitar uma nova análise 
à FEBRAPO. Caso seja positiva, o pagamento será 
feito em até 15 dias.

Como será o pagamento
•	 Quem tem direito a até R$ 5 mil receberá à 

vista, sem qualquer desconto.
•	 Para valores entre R$ 5.000,01 e R$ 10.000,00, 

o pagamento será em 3 parcelas iguais e haverá 
8% de abatimento.

•	 Mais de R$ 10.000,00, o pagamento será em 5 
parcelas iguais, sendo a 1ª em 15 dias, as demais 
a cada seis meses. 

•	 Para valores entre R$ 10 mil a R$ 20 mil, o 
desconto será de 14%. Já aqueles que tenham 
direito a receber mais de R$ 20 mil, terão 19% 
do valor descontado. 
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Opinião

Momentos de Tesarac: a efemeridade como 
constância, a inovação como solução

	 “Vivemos em uma era exponencial. Esse 
tipo de ruptura é uma constante. Para 
qualquer um que dirija um negócio – e isso 
vale para startup e empresas estabelecidas - 
há apenas duas opções: autodestruir-se ou 
ser destruído por alguém”.

                               Peter Diamandis     

	 Não é preciso retorcer muito para verificar 
que alguns anos atrás, mas precisamente no 
início da década atual, a situação do setor de Oil & Gas 
era considerada estável e previsível pela maioria dos 
especialistas e profissionais do setor. 

	 No ano festivo de 2013, em que comemorou 60 anos, 
os números da Petrobras/Brasil eram impressionantes, 
refletindo o cenário mundial do setor: O Plano de 
Negócios 2013/2017 (elaborado por especialistas) 
tinha previsão de US$ 236,7 bilhões de investimentos;
produção de 2,1 milhões de barris, com meta de 4,5 
milhões até 2020; total de sondas terrestres e marítimas 
137; 85 mil empregados próprios e preço do Brent de 
longo prazo de US$ 100,00 a uma taxa de câmbio de 
longo prazo de R$ 1,85. 

	 Em um “piscar de olhos” tudo mudou: no ano de 2014, 
o Brasil foi pego no contrapé pela mudança inesperada 
do contexto do mercado mundial de petróleo. O preço 
do Brent passou de US$ 108 por barril em janeiro para 
US$ 57 em dezembro. Chegou a patamares inferiores a 
US$ 30 por barril no início de 2016. O total de sondas 
de perfuração caiu para 16, sendo 11 em blocos de 
terra e somente 5 em marítimos. O desaquecimento da 
demanda mundial, a elevação da produção de óleo não 
convencional nos EUA e a decisão dos países membros 
da OPEP em manter elevado os níveis de produção 
podem ser entendidos como as principais causas para a 
queda abrupta no preço do petróleo.
	
	 Cabe perguntar: porque os especialistas não 
conseguiram prever a crise? As previsões do valor 

do brent no Plano Estratégico da Petrobras 
2030, apresentado em fevereiro de 2014, 
eram de US$ 100 no período de 2015/17 
e RS$ 95 de 2018/30. Tudo isso baseado 
em informações/previsões da Agencia 
Internacional de Petróleo (AIE)!

     Estamos no meio do furacão de mudanças 
planetárias alavancadas pela transformação 
digital. Novas realidades impossíveis de 
compreensão pelos velhos paradigmas da 

sociedade linear surgem diariamente. Enquanto que as 
500 maiores empresas americanas tradicionais levaram 
em média 20 anos para atingir o valor de mercado de 
USD 1 bilhão, as empresas da sociedade digital estão 
diminuindo esse tempo de forma radical: Google com 
8 anos, o Facebook 6 anos, o Uber, Whatsapp e Airbnb 
com apenas 2 anos. Essas “startups” aproveitaram 
a era da informação para mudar tudo aquilo que 
conhecíamos e tratávamos como verdade absoluta. Se 
imaginarmos que o smartphone só existe desde 2007, 
quando o IPhone revolucionou o mercado de telefonia 
móvel, fica gritante a velocidade da mudança. Ao 
perceber que o Airbnb, maior rede de hospedagem 
do mundo, não possui um imóvel e o Uber, líder em 
serviço de transporte, não possui frota de veículos, 
verificamos a escala da disrupção que está por vir.

	 Em momentos de tesarac, (o velho insiste em ficar 
e o novo demora a chegar) é preciso coragem para 
abocanhar o novo, destruir para construir, adequar o 
olhar e entender que os modelos de gestão do período 
analógico estão sendo triturados pelas curadorias e 
plataformas inteligentes.

	 A evolução da robótica, da internet das coisas, 
da impressão 3D, de drones, da biotecnologia, da 
realidade virtual e outras tecnologias que ainda não 
foram inventadas são a base desse novo mundo. Eles 
estão impactando profundamente todos os setores 
da economia, num processo de quebra de valores 

Fernando Potsch* 
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e paradigmas. O surgimento de novos modelos 
de negócios comandados por empreendedores 
exponenciais com arsenais tecnológicos inimagináveis 
tem poder de fogo para enterrar monopólios que se 
julgavam intocáveis, indestrutíveis.

	 A profunda crise vivenciada pelo setor de Oil & Gas 
catapultou todos os atores a uma profunda reflexão 
e mudanças no seu “modus operandi”. Transformou 
esse momento em oportunidades exponenciais. A 
presença da INDUSTRIA 4.0 com uso intensivo 
de tecnologias disruptivas, necessárias para trazer 
as empresas a patamares de custos extremamente 
competitivos, exige novos modelos de negócios 
alinhados com a realidade atual.

	 A transformação digital em curso é uma questão de 
estratégia empresarial. Do desenvolvimento de um 
novo mindset para alcançar agilidade organizacional 
e a criação de valor continuo, em um mundo em que 
a efemeridade será a única certeza. É necessário 
um novo tipo de organização, que não seja somente 
capaz de gerir essa mudança, mas também de 
prosperar com ela. Não tem nada a ver com melhoria 
incremental e sim mudança radical. Inovar deve ser 
parte do seu DNA. A experimentação, a co-gestão, 
o coworking, o crowdfuding, o seu drive. Os dados, 
seu ativo estratégico. O pensamento centrado no 
cliente, a sua missão!

* Psicólogo, Mestre em Ciência da Comunicação, Pós Graduando em Web Intelligence & Digital Ambience do Centro de Referencia 
em Inteligência Empresarial/CRIE/COPPE/UFRa Rio. Coordenador do XIII Fórum IBEF de Óleo, Gás e Energia 2018: Industry 

4.0: Digital Transformation - Opportunities and Challenges for the Oil & Gas Sector ( a ser realizado no dia 10 de agosto).

XIII Fórum IBEF de
Óleo, Gás & Energia 

2018
10.08.2018

(21)2217-5555 / 5566
reservas@ibefrio.org.br
http://www.cursosibefrio.org.br/curso/forumibef2018/

08h30 às 14h30

Save the Date

Centro de Convenções Bolsa do Rio
Local:

Wellington Moreira Franco
Ministro de Minas e Energia

Almoço - Palestra
Keynote Speaker

Inscrições

16 Palestrantes Confirmados

Adriano Bastos (BP Brasil), Alejandro Duran (Baker Hughes, GE), Augusto Borella Hougaz (CENPES), Chandra 

Yeleshwarapu (Halliburton/USA), Cláudio Makarovsky (Abespetro), Décio Oddone (ANP), Eduardo Costa 

(Ouro Negro), Fabiano Lobato (Equinor), Fernando Potsch (Maintrends), Gabriel Roisenberg (KPMG), Gerhard 

Haase (Wintershall Brasil), Mario Faria (Schlumberger), Maxime Rabilloud (Total E&P), Milton Costa Filho (IBP), 

Nelson Tarune (PetroRio) e Ricardo Vieira Coelho (Pinheiro Neto Advogados).

Patrocínio
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Internacional

B3 se une à Bolsa de Xangai para 
oferecer serviços de market data na China

	 A B3 (B3SA3) - Brasil, Bolsa, Balcão - juntamente 
com a China Investment Information Services Ltd (CIIS), 
subsidiária integral da Bolsa de Valores de Xangai, 
anunciaram uma parceria na qual a CIIS atuará como 
administradora e distribuidora oficial de market data da 
B3 na China continental. Celebrando a nova parceria, uma 
cerimônia de assinatura foi realizada em Xangai.
	 “Mantemos um bom relacionamento com a Bolsa 
de Xangai há muitos anos e estamos felizes em firmar 
esta nova parceria. A Bolsa de Xangai é uma das mais 
importantes do mundo e a Ásia definitivamente faz parte 
de nossa estratégia de longo prazo. Acreditamos que o 
compartilhamento de market data com a CIIS impulsionará 
a marca B3 na China continental de forma abrangente ”, 
afirmou Gilson Finkelsztain, CEO da B3, durante a visita à 
Xangai para firmar a parceria
	 Que Bo, Presidente da CIIS e Vice-Presidente da Bolsa 
de Valores de Xangai, também comentou a parceria. “Foi 
realmente um prazer encontrar Gilson Finkelsztain durante a 
reunião do conselho da Federação Mundial de Bolsas, onde 
discutimos esse acordo. A parceria de serviços de market 
data deverá fortalecer a gama de produtos disponíveis aos 
investidores chineses e proporcionará mais oportunidades 
de investimento no mercado chinês”, disse o executivo.
Com a parceria, a CIIS ficará responsável pelo 
licenciamento, comercialização e distribuição técnica dos 
produtos de market data da B3 na China continental. Os 
assinantes e usuários da CIIS interessados no market data 
da B3 deverão entrar em contato pelo e-mail marketing@
ciis.com.hk. 

 A B3 (B3SA3) – Brasil, Bolsa, Balcão - é uma empresa 
de infraestrutura de mercado financeiro de classe mundial 
e uma das maiores em valor de mercado, entre as líderes 
globais do setor de bolsas. Cria e administra – em 
ambiente de bolsa e de balcão – sistemas de negociação, 
compensação, liquidação e registro para todas as principais 
classes de ativos, desde ações e títulos de renda fixa privada 
até derivativos de moedas, taxas de juro e de commodities 
e operações estruturadas. A B3 também oferece serviços de 
central depositária e de sistemas de controle de risco até o 
beneficiário final e atua como contraparte central para as 
operações realizadas em seus mercados. É a companhia 
líder na prestação de serviços de entrega eletrônica das 
informações necessárias para o registro de contratos e 
anotações dos gravames pelos órgãos de trânsito.

	 Com sede em São Paulo e escritórios em Londres e Xangai, 
a B3 reúne uma longa tradição de inovação em produtos e 
tecnologias, além de desempenhar funções importantes nos 
mercados financeiros e de capitais da região pela promoção 
de melhores práticas em governança corporativa, gestão 
de riscos e sustentabilidade. Atuando por meio de sua 
rede qualificada de intermediários, administra ambientes 
seguros e resilientes, aumentando a segurança, a solidez 
e a eficiência do mercado brasileiro e contribuindo para a 
formação de capital de longo prazo e para o crescimento 
econômico na região.

	 Estabelecida em Hong Kong em 1994, a China Investment 
Information Services Limited (CIIS) é a subsidiária integral 
da SSE InfoNet (InfoNet), a única organização operacional 
autorizada a gerenciar as informações sobre títulos da 
Bolsa de Valores de Xangai (SSE). A InfoNet, por sua 
vez, autorizou a CIIS como agente único internacional da 
Bolsa de Valores de Xangai em informações sobre dados de 
mercado. 

	 A Plataforma de Informação de Investimento da China 
(CIIP), criada pela China Investment Information Services 
Limited (CIIS) em 2010, visa fornecer uma plataforma 
empresarial técnica agregada para intercâmbio de dados de 
fornecedores de informações de mercado do exterior e da 
China continental.

Gilson Finkelsztain 
(esq.), CEO da B3, e 
Que Bo, Presidente da 
CIIS e Vice-Presidente 
da Bolsa de Valores 
de Xangai, assinam 
acordo de parceria
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	 Nos EUA, Canadá e Europa, a técnica capaz de desenvolver 
o foco, conhecida por mindfulness, recebe aceitação cada 
vez maior nas organizações. Empresas como a Apple, Nike, 
Deutsche Bank e Google a têm usado intensamente em seu 
benefício. O Google oferece aos funcionários um curso de 
20 horas tão popular, que milhares de Googlers o fazem 
todos os anos. Atualmente, a maior máquina de buscas do 
mundo exporta uma fórmula de mindfulness conhecida pelo 
programa Procure em Você (Search Inside Yourself).

	 Mas, o que exatamente é mindfulness? A atenção plena é 
uma forma simples e eficaz de meditação que permite que 
você controle seus pensamentos e comportamentos. Além 
disso, trata-se de uma técnica que desenvolve a capacidade 
de foco. Pesquisas recentes demonstram que perto da metade 
do nosso já escasso tempo é gasto em estados de pura viagem 
mental em que estamos ligados em tudo e ao mesmo tempo 
não prestamos atenção a nada. A atenção plena reverte 
esse hábito, ao mesmo tempo em que reduz o estresse, a 
ansiedade e a depressão. Não é pouca coisa, já que esses são 
nossos verdadeiros inimigos número 1, segundo ranking da 
ONU. O que um grande número de pessoas ainda não sabe 
é que o stress consome nossa energia – mas o mindfulness a 
reconstrói.

	 Outra grande sacada do mindfulness foi descobrir que 
ele ativa a percepção para coisas novas. Quando mais você 
pratica, mais você fixa sua âncora no presente. Isso nos torna 
conectados a coisas como contexto e perspectiva.

	 Mas qual é a razão pela qual a atenção plena está se tornando 
tão popular nas empresas? Embora os benefícios da atenção 
plena sejam muitos, a razão mais importante parece ser a 
sua capacidade de melhorar diretamente o desempenho. Em 
uma sociedade de economia capitalista, qualidades como 
produtividade e desempenho estão no topo da lista.
	 Mesmo assim, o mindfulness não é só sobre performance 
e produtividade. Há várias outras razões importantes pelas 
quais as empresas estão fazendo do mindfulness uma 
prioridade. Se você enxerga sua carreira como uma estrada 
diante de seus olhos, considere as cinco razões abaixo 
capazes de alavancá-la em boa medida.

1. Atenção plena é antídoto do estresse. O estresse é mais 
que um assassino de desempenho; é um assassino de 

pessoas. Nos países desenvolvidos da era globalizada, 
75% do custo saúde estão relacionado ao estresse; 
ele está por trás de doenças como pressão alta, câncer, 
doenças cardiocirculatórias, derrames, insônia, depressão 
e ansiedade.

2. A atenção plena melhora a capacidade de nos concentrarmos 
em uma coisa a cada vez. Foco está em tudo que você 
deseja fazer bem feito. O mindfulness ensina a evitar 
distrações e trazer concentração ao seu trabalho. Embora 
você possa ser vítima do padrão multitarefas – atenção 
dispersiva em tudo e muito pouca produtividade –, a 
atenção plena ajuda a acabar com esse inimigo. Mente 
focada é mente produtiva.

3. A atenção plena aumenta a criatividade. Aqui reside uma 
verdadeira pérola. Em muitas empresas – ou no trabalho 
autônomo – criatividade é igual à remuneração. Agora, 
é preciso fazer alguma coisa porque criatividade é algo 
que depende de um estado mental focado, limpo e livre 
de stress.

4. Exercícios de atenção plena vão melhorar sua inteligência 
emocional (IE). A IE é o “plus a mais” intangível em cada 
um de nós. Afeta como administramos o comportamento, 
a forma como navegamos pelas complexidades sociais e 
o alcance das decisões que tomamos visando resultados 
positivos.  Décadas de pesquisa apontam para a IE como 
o fator crítico que separa os atores principais do resto do 
grupo. É uma maneira poderosa de concentrar sua energia 
na direção capaz de gerar resultados tremendos.

5. Mindfulness faz de você uma pessoa melhor por fora e 
dentro. Estudo de Harvard encontrou fortes conexões 
entre mindfulness e comportamento prossocial. Pessoas 
que meditavam do jeito mindfulness mostraram mais 
compaixão e bondade para com os outros. Há algo no 
sentir-se presente que resgata o melhor das pessoas.

	 Tudo junto e reunido, a atenção consciente pode melhorar 
seu desempenho no agora e sua capacidade no futuro. 
Experimente, e você ficará surpreso com os resultados.

Mindfulness – cinco razões pelas quais a 
atenção plena vai alavancar sua carreira

Opinião

Martin Portner* 

*  Médico Neurologista , Mestre em Neurociência pela Universidade de Oxford e especialista em Mindfulness. Há mais de 30 anos divide suas 
habilidades entre atendimentos clínicos e palestras, treinamentos e workshops sobre sabedoria, criatividade e mindfulness. www.martinportner.com.br
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Opinião

O segredo é colocar a mão na massa

Camila Farani conta ao IBEF uma história carioca 
de empreendedorismo que sempre comenta por onde 

passa em todos os cantos do país

	 Se tem algo que me deixa encantada é ouvir uma 
história em que o empreendedorismo transformou uma 
pessoa, uma família ou uma comunidade. Há uma em 
especial que aconteceu no centro do Rio de Janeiro. 
Uma menina teve que se juntar ao irmão e ajudar na 
tabacaria da família comandada pela mãe após terem 
perdido o pai. O que era para ser apenas uma mão de 
obra familiar para poupar dinheiro - já que a contratação 
de funcionários era inviável no momento - acabou 
sendo o “turning point” daquele empreendimento. 

	 Com muita coragem e nenhuma experiência, a 
filha chamou a mãe para uma conversa e fez uma 
proposta ousada: caso ela comandasse a empresa 
por um certo período e tudo o que implementasse 
fizesse o faturamento aumentar em 30%, ganharia 
uma participação no negócio. Proposta aceita e o 
desafio estava lançado. Ela observou nuances como a 
organização de produtos na prateleira, contato direto 
com o público e até teve sacadas bem contundentes 
como começar a servir café gelado em uma cidade, 
cuja sabedoria popular aponta a existência de apenas 
duas estações do ano: o verão e o inferno. 

	 Tudo deu muito certo, mas não a ponto de atingir a 
meta: 26% de aumento no faturamento. Foi por pouco, 
a menina quase chegou lá. Cabisbaixa, tinha certeza 
de que não ganharia participação conforme propôs. 
No entanto, sua mãe resolveu ceder. O que parecia 
ser apenas uma “proteção e amor materno”, essa 
aparente “doação”, se revelou uma grande lição de 
empreendedorismo:
- Você provou uma grande capacidade de execução - 
disse a mãe.

	 A filha entendeu o recado na hora: o mais difícil hoje 
não é ter ideias ou fazer planos mirabolantes, mas sim 
a disponibilidade de pessoas que façam acontecer ao 
colocarem a mão na massa. Com o dinheiro que foi 
guardando e investindo, resolveu empreender com 
100% de capital próprio, assumindo todos os riscos e 
achando que já sabia de tudo - era uma empreendedora 
nata. Abriu um espaço de comida saudável no centro 
do Rio de Janeiro apostando que ia “bombar”. O 
estabelecimento ficou às moscas. 

	 O que teria saído errado? Apenas a sua capacidade 
tal de observação, como a implantação do café gelado 
não era suficiente. Foi então que resolveu conversar 
com os seus poucos clientes, criando um “conselho de 
consumidores”. É claro que os conselheiros recebiam 
incentivos, refeições grátis, afinal de contas, there is 
no free lunch. E deu certo. Ela percebeu que até as 
cores do estabelecimento estavam erradas. As pessoas 
passavam ou até mesmo chegavam a entrar pensando 
que se tratava de uma sorveteria. Decidiu reformar 
o lugar e concomitantemente, começou a colocar 
folhetos embaixo das portas dos escritórios no coração 
da capital carioca. Deu fila! E o que parecia ser o seu 
primeiro grande fracasso, se tornou a sua primeira 
grande “volta por cima”. 

	 Na sequência foi trabalhar em uma grande empresa 
que comercializa produtos naturais. Ficou trancafiada 

Camila Farani* 
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em um escritório cuidando de toda a gestão. Em sua 
cabeça ecoava a lição de sua mãe: “Você provou 
uma capacidade de execução”. Por mais que tenha 
aprendido naqueles anos como executiva, percebeu 
que seu lugar era nos seus investimentos, nas suas 
idéias, enfim, no “campo” e - com perdão na repetição 
do termo - “colocar a mão na massa”. Foi parar em 
uma reunião de investidores-anjos sendo a única 
mulher do recinto, a primeira que presidiu a mesma 
e se tornou uma importante jurada de um programa 
de televisão que investe em sonhos inovadores de 
diversos empreendedores brasileiros.  

	 Se você conhece a minha história e comparou com a 
dessa menina, matou a charada. Trata-se da caminhada 
que tive como pessoa, profissional, empreendedora 
e investidora. Nós temos uma tendência a enxergar 
com maus olhos quando a gente quer contar nossas 
histórias de sucesso e com certa estranheza quando 

admitimos fracassos e falhas. Eu faço questão de 
usar o meu exemplo (de erros e acertos) e de diversos 
outros empreendedores com o mesmo orgulho que eu 
tenho de ser carioca, investir, apostar e acreditar no 
nosso Rio de Janeiro. 

	 Estamos passando por um momento delicado? Até 
o mais otimista não pode negar. Entretanto, o que 
acontece quando olhamos tudo ao nosso redor com 
a perspectiva de “copo meio vazio”? Não tem como 
seguir em frente. Se queremos que a eterna “Cidade 
Maravilhosa” tenha razões para que possamos voltar a 
ter aquele velho brilho no olho de todos os cariocas que 
reflete o orgulho de sermos daqui, é preciso de ação.  
Voltar para aquela valiosa lição que a minha mãe me 
ensinou e que é a primeira variável que analiso quando 
vou investir em alguma ideia: capacidade de botar a 
mão na massa. E isso, o carioca tem de sobra!

A importância de São José dos Campos
para a nossa economia, cresce a cada dia

Cidades

	 Segundo a prefeitura da cidade, a região administrativa 
do município foi uma das responsáveis pela retomada de 
investimentos no Brasil em 2017, após o PIB (Produto Interno 
Bruto) local ter expansão de 3,6% no ano passado, enquanto a 
média de alta nacional ficou em 1%.
	 Grande parte do potencial de negócios se deve ao mercado de 
comércio exterior: São José dos Campos está entre as maiores 
exportadoras do Brasil, com uma média de US$ 4 bilhões em 
produtos vendidos ao exterior por ano. De acordo com dados 
da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP), 
somente no primeiro semestre de 2017, por exemplo, a cidade foi 
a líder de exportações de todo o estado, atingindo a marca de US$ 
4,3 bilhões, um avanço de 48% se comparado ao mesmo período 
do ano anterior.
	 Fatores como esse tornam o município cada vez mais atrativo 
para novos investimentos no setor. Pensando nisso, a prefeitura 
de São José dos Campos promoveu em julho, pela primeira vez, 
um evento dedicado exclusivamente a este mercado, o LogVale 

(Fórum de Logística e Comércio Exterior da Região Metropolitana 
do Vale do Paraíba e Litoral Norte), que teve como objetivo 
discutir inovações logísticas para a região.
	 O Grupo Panalpina, que participou desse encontro, é um dos 
principais fornecedores mundiais de soluções para a cadeia de 
suprimentos. Operador logístico multimodal, a empresa combina 
seus principais produtos de frete aéreo, marítimo e logística 
para entregar soluções globalmente integradas, sob medida e de 
ponta a ponta. Expert nas dinâmicas das cadeias de produção e 
atenta ao desenvolvimento das ferramentas tecnológicas, o Grupo 
Panalpina opera uma rede global com cerca de 500 escritórios em 
mais de 70 países, e trabalha com empresas parceiras em outros 
90 países. A Panalpina emprega mais de 15.000 pessoas no mundo 
que oferecem um serviço completo nos mais altos padrões de 
qualidade – a qualquer hora e em qualquer lugar. Entre os diversos 
segmentos de atuação, o grupo vem ganhando destaque também 
nos setores de Energia e Projetos.
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Nacional

Brasileiros estão mais otimistas em 
relação ao futuro, aponta pesquisa 

	 A 11ª edição da pesquisa Perspectivas realizada 
pela parceria ACREFI/ Kantar TNS - antes da greve 
dos caminhoneiros, revela aumento do otimismo dos 
brasileiros em relação ao futuro: 29% dos entrevistados 
se disseram mais otimistas, contra 23% da última 
avaliação, feita em outubro de 2017. O levantamento 
mostrou também que 31% acreditam que o crescimento 
do País vai melhorar, porcentagem próxima ao nível 
mais alto da série histórica, mas 33% não têm certeza 
de quando isso vai acontecer. 

	 O número de entrevistados que acham que a oferta 
de crédito vai piorar caiu significativamente: 34% 
fizeram essa estimativa, em comparação a 42% em 
2017. A porcentagem de pessoas dispostas a tomar 
crédito aumentou de 19% para 24% em 2018, sendo o 
financiamento imobiliário a principal linha para esses 
entrevistados.
	 De acordo com o estudo, os brasileiros pensam que 
sua situação financeira pessoal e seu padrão de vida 

irão melhorar. Ambos trouxeram os maiores números 
de toda a série histórica da pesquisa: 46% e 40%, 
respectivamente. 

	 Para o presidente da Acrefi, Hilgo Gonçalves, os 
resultados demonstram que as ações de cidadania 
financeira estão surgindo efeitos positivos. 
“Acreditamos que esse comportamento do consumidor 
contribui para um ambiente de crédito mais saudável, 
logo, gerando um crescimento sustentável”.

	 Ainda sobre a situação pessoal, 39% acham que a 
capacidade de fazer compras para casa vai melhorar, 
avanço em relação a 2017, quando o índice foi de 
34%.

	 Quando questionados sobre quais itens compraram 
nos últimos seis meses, smartphone foi o mais 
apontado e também é o “sonho de consumo” para os 
próximos meses, junto com eletrodomésticos. 
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	 Já sobre a propensão em fazer um financiamento 
este ano, o índice aumentou de 18% para 28% em 
2018 e se tornou o mais alto desde 2015.

	 Até em relação ao desemprego a visão dos 
entrevistados está mais otimista: 40% acreditam que 
o número de desempregados não vai aumentar nos 
próximos meses. Esse é o nível mais positivo desde 
que a pesquisa começou a ser realizada, em junho de 
2015, quando o indicador foi de 16%. 

	 52% dos pesquisados afirmaram ter contas em 
atraso, sendo 52% delas referentes a TV a cabo 
, luz, água, aluguel e condomínio, entre outros, 
enquanto 39% estão em atraso no cartão de crédito 
e 25% em carnês. Nas principais contas a pagar, 
aparecem os mesmos itens, com destaque para 
cartão de crédito (65%). 

	 A pesquisa revelou também que 58% disseram que 
a queda da inflação impactou os padrões de consumo, 
principalmente alimentação (72%) e lazer (46%).

	 Educação e saúde devem ser as prioridades para o 
novo presidente, segundo os entrevistados, e a maioria 
não soube dizer se a mudança de governo irá melhorar 
as condições do Brasil (43%). 

	 Para Valkíria Garré, CEO da Kantar TNS Brasil 
“neste ano, podemos ver um consumidor ainda mais 
otimista do que estava no final de 2017 em relação à 
situação do país: crescimento da economia, consumo 
das famílias e oferta de crédito. O mesmo se passa 
com a situação pessoal: crescem as perspectivas 
com relação à capacidade de fazer investimentos, 
compras e situação financeira geral. Mesmo que ainda 
preocupado, ele está mais confiante”.

	 Em relação à interrogativa que “melhor descreve o 
sentimento com relação a dinheiro e gastos?”, 81% 
pretendem economizar mais, 15% não querem mudar 
o padrão de gastos e somente 4% pretendem gastar 
mais. 

   

Metodologia
	
	 A pesquisa foi realizada com 1.000 entrevistados 
online de todas as regiões do Brasil, 18 a 65 anos, 
entre os dias 06 a 14 de abril de 2018. A maioria dos 
ouvidos é do sexo feminino.

Qual deve ser a prioridade do novo presidente?
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Nacional

	 A Quinta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª 
Região (TRF3) reconheceu o direito da STZ Indústria 
e Comércio Ltda registrar o nome “Sottozero” no 
Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI). A 
palavra é a tradução para o idioma italiano do termo 
“Abaixo de Zero”, já utilizado e registrado por outra 
indústria de alimentos no país.

	 De acordo com inciso V, do artigo 124, da Lei 
9279/96, que regula direitos e obrigações relativos 
à propriedade industrial, não podem ser registrados 
como marca a reprodução ou a imitação de elementos 
característicos ou diferenciador de título de 
estabelecimento ou o nome de empresa de terceiros, 
suscetível de causar confusão ou associação com estes 
sinais distintivos. 

	 Para o relator do processo no TRF3, Desembargador 
Federal Paulo Fontes, não há imitação por parte da 
autora da ação em relação aos produtos fabricados 
pela indústria detentora da marca “Abaixo de Zero”. 
Segundo o magistrado, houve a preocupação da 
“Sottozero” de utilizar embalagens distintas, com 
figuras e especificações diferentes das empregadas 
pela outra empresa.

Jurisprudência

	 “A parte autora não se utilizou da marca da ré e, 
se isso não bastasse, jamais inseriu elementos que 
caracterizam seus produtos inscrições que levariam 
o consumidor a acreditar que se tratava do mesmo 
produto fabricado e comercializado pela parte ré”, 
ressaltou.

	 O magistrado salientou que as empresas não 
exploram serviços semelhantes. Na decisão, pondera 
que a “Sottozero” fabrica sorvetes, enquanto a “Abaixo 
de zero” vende produtos congelados, não incluindo o 
sorvete entre eles. Isso, portanto, não causaria erro, 
dúvida ou confusão ao consumidor, respeitando o 
previsto no artigo 124 da Lei de Propriedade Industrial.
Paulo Fontes ainda destacou entendimento do juiz de 
primeiro grau em que o termo “zero” é de uso comum, 
não cabendo sua apropriação exclusiva, tanto fonética, 
ortográfica ou mesmo de sentido, de modo a impedir o 
registro da marca.
	 “Em nome do princípio constitucional basilar 
da ordem econômica e da livre concorrência (art. 
170, inciso IV, da Carta Política), justa e razoável 
a sentença de primeiro grau, ao determinar o 
reconhecimento do direito da autora à utilização da 
marca “SOTTOZERO””, concluiu.

Apelação Cível 0012278-80.2010.4.03.6105/SP  

TRF3 não reconhece similaridade entre 
marcas “Sottozero” e “Abaixo de zero”

Para magistrados, indústrias atuam em ramos diferentes e embalagens 
são distintas, o que impossibilita o consumidor de confundir produtos
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Cultura

Foi lançado o Mapa Cultural 
do Centro do Rio de Janeiro

	 O Mapa é a mais antiga representação do pensamento geográfico.
	 Registros mostram que eles existiam na Grécia Antiga e no 
Império Romano, entre outras civilizações da Antiguidade. 
Os primeiros eram feitos de madeira, esculpidos, pintados ou 
desenhados sobre a pele de animais.
	 “Desde sempre, o homem registra o espaço onde vive ou trabalha. 
Trata-se de uma necessidade social e cultural”, explica Marcello 
Martinelli, professor de Cartografia Estratégica no Departamento 
de Geografia da Universidade de São Paulo – USP.

	 O Mapa Cultural do Centro do Rio de Janeiro 2018, retrata mais 
de 40 ícones da arquitetura e da história carioca e brasileira, após 
ser sede dos Jogos Olímpicos de 2016. Sua importância vai além 
disso, já que é nesse corredor cultural, que a cidade foi estabelecida 
em 1567, dois anos após ser fundada, portanto um marco histórico 
do turismo brasileiro e mundial.
	 Os mapas são instrumentos de comunicação!

Expediente

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Presidente - José Carlos Monteiro         
Vice-presidente - Márcio João de Andrade Fortes 
Membros - José Octávio Vianello de Mello, Jorge Saul Doctorovich, 
Manuel Fernandes Rodrigues de Souza, Ricardo Emmanuel Vieira 
Coelho, Roberto da Cunha Castello Branco, Sérgio Burrowes Raposo e 
Thomas Klien.                              

Diretoria Vogal
Consultar em: www.ibefrio.org.br/secoes/page/64/Diretoria-Vogal
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	 O Mapa Cultural Centro do Rio de Janeiro foi lançado em coquetel no 
mês passado, na sede da Lopes, Machado BKR Auditores e contou com o 
importante apoio cultural do Trem do Corcovado, Promotional Travel, 
ABS - Associação Brasileira de Sommerliers, Metrô Rio & Invepar  
e Lopes, Machado BKR Auditores.
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Nacional

	 O Banco do Brasil e a Startup Farm, a melhor e mais 
experiente aceleradora de startups da América Latina, 
anunciam parceria inédita com objetivo de fomentar o 
ecossistema brasileiro. Iniciativas como programas de 
aceleração com foco em verticais específicas, workshops 
e palestras gratuitas ajudarão os fundadores de startups a 
desenvolverem seus negócios e também a fomentar a rede 
de startups brasileira. A Startup Farm terá ainda o importante 
papel de estreitar o relacionamento do BB com as startups, 
tanto para prover soluções para o banco, consumir os 
produtos deste ou até mesmo trabalharem em conjunto na 
criação de novos soluções.

	 Nos últimos anos, o BB tem investido em várias iniciativas 
para fomentar a inovação do sistema financeiro, como o uso 
de chatbot em atendimentos aos clientes. Hoje 70% dos 
atendimentos em rede social são realizados via chatbot e o 
assistente virtual é o único do mercado bancário brasileiro 
baseado em conversação. Tem laboratórios de inovação 
no Vale do Silício e em Brasília, onde os funcionários da 
empresa encontram estrutura para desenvolver suas ideias, 
com espaço físico e apoio metodológico para experimentação 
e validação de novos produtos e serviços.

	 O Banco aprendeu muito com o jeito mais simples e 
fluido de ser das startups. Assim, a aceleração das iniciativas 
digitais foi feita com recursos do próprio Banco, trabalhando 
como se fossem startups internas. Para Marco Mastroeni, 
diretor de negócios digitais do BB, agora o Banco está mais 
preparado para estreitar ainda mais o relacionamento com 
startups.

	 “Queremos parcerias de longo prazo, intercâmbio de 
conhecimento. Podemos acrescentar muito a essa parceria, 
primeiro porque temos clientes e sabemos trabalhar em 
escalas gigantescas, mas agora também entendemos e 
trabalhamos como startups”, destaca o diretor.

	 Essa parceria significa a transição do modelo de 
intraempreendedorismo, criada com os laboratórios de 
inovação, para o modelo de empreendedorismo. “Sabemos 
que o futuro dos serviços financeiros não vai ser construído 
apenas pelos bancos e, para isso, é importante essa parceria 
com startups, como complementariedade dos nossos 
serviços”, analisa Mastroeni.

Nacional

	 E assim como já faz com seus projetos de 
intraempreendedorismo, enviando alguns para serem 
desenvolvidos no Vale do Silício, o Banco do Brasil também 
enviará times para acelerar suas soluções na Startup Farm. 
Além disso, os executivos do Banco também vão atuar como 
mentores de startups.

	 O Banco do Brasil foi a primeira instituição bancária 
do país a estruturar uma operação de Open Banking no 
Brasil, numa parceria com a ContaAzul, que oferece uma 
plataforma de gestão e controle financeiro para micro e 
pequenas empresas. Novas API’s serão lançadas ainda em 
2018.

	 Para Alan Leite, CEO da Startup Farm, a parceria trará 
ganhos para todo ecossistema de inovação “ao somar forças, 
teremos mais alcance nas nossas iniciativas e buscaremos 
resultados ainda mais consideráveis principalmente para as 
fundadores que apoiamos”.

	 A OpenCorp Farm, unidade de negócios da aceleradora 
responsável pelo atendimento corporate, será responsável 
por ações como a realização de treinamentos de 
empreendedorismo e inovação para os executivos e 
funcionários do BB.

	 A aceleradora trabalha desde 2012 com grandes 
corporações e neste período acumulou uma extensa lista de 
clientes e parceiros como Google, IBM, Visa, Microsoft, 
BlackBerry, Falconi Consultores e Baptista Luz Advogados. 
Em 2016 e 2017 a Startup Farm e a Visa realizaram um 
programa de aceleração focado em startups fintechs, o 
AHEAD Visa. A IBM Brasil também foi outra empresa 
que fechou parceria em um programa que permitia que as 
startups usassem os serviços de computação cognitiva IBM 
Watson para desenvolverem seus projetos e ampliarem a 
visibilidade junto a investidores e ao mercado.

	 Para Leite, “estar ao lado de uma corporação como o 
Banco do Brasil nos traz enorme orgulho e faz acreditar que 
estamos no caminho certo. Sem dúvidas trabalharemos para 
gerar ainda mais impacto em nosso ecossistema e país”.

BB e Startup Farm se unem para 
trabalhar no ecossistema de startups
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anuncio BKR novo 


